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Capítulo I 

Disposições iniciais 
 

Cláusula 1.ª 
Objecto 

 
O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a 

celebrar no âmbito do concurso para a realização da empreitada de “Infraestruturas 

de mecânica de cena, decoração, iluminação, som e imagem - Cine-teatro de 

Mação”. 
 

Cláusula 2.ª 
Prazo de Execução e Preço Base do procedimento 

 
 
1 – O prazo máximo de execução do objeto do contrato é de 40 (quarenta) dias, 

sem interrupção de contagem aos sábados, domingos e feriados.  

2 – O montante máximo a pagar pela execução de todas as prestações que constituem 

o objeto do contrato é de €187.526,88 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos e 

vinte e seis euros e oitenta e oito cêntimos) não incluindo o imposto sobre o valor 

acrescentado à taxa legal em vigor.  

 
Cláusula 3.ª 

Disposições por que se rege a empreitada 
 
1 - A execução do Contrato obedece: 

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e 

documentos que dele fazem parte integrante; 

b) Ao Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de Agosto, retificado pelas Declarações 

de Retificação N.º 36-A/2017 e N.º42/2017 ambas da Presidência do Conselho 

de Ministros publicadas no DR em 30 de Outubro e 30 de Novembro de 2017, e 

que republica o Código dos Contratos Públicos, doravante “CCP”,  

c) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, e respectiva legislação 

complementar; 

d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que 

respeita à construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à 

segurança social, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à 

responsabilidade civil perante terceiros; 

e) Às regras da arte. 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados 

no Contrato: 
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a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código 

(aplicável apenas nos casos em que o contrato for reduzido a escrito). 

b) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos, integrado pelo programa e pelo projecto de 

execução; 

e) A proposta adjudicada; 

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro; 

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou 

no caderno de encargos. 

 
 

Cláusula 4.ª 
Interpretação dos documentos que regem a empreitada 

 
1 - No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas 

b) a f) do n.º 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que 

são aí indicados. 

2 - Em caso de divergência entre o programa e o projecto de execução (ou o programa 

no caso previsto no n.º 3 do artigo 43.º do CCP), prevalece o primeiro quanto à 

definição das condições jurídicas e técnicas de execução da empreitada e o segundo 

em tudo o que respeita à definição da própria obra. 

3 - No caso de divergência entre as várias peças do projecto de execução, (preceito 

não aplicável no caso previsto no n.º 3 do artigo 43.º do CCP): 

a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, 

às características dimensionais da obra e à disposição relativa das suas 

diferentes partes; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham 

sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do CCP; 

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respectivos mapas 

resumo de quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outras no que 

se refere à natureza e quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto nos 

artigos 50.º e 61.º do CCP, e sem prejuízo da remissão directa que estes 

elementos fizerem para outras peças;  
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c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das 

restantes peças do projecto de execução. 

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a f) do n.º 2 

da cláusula anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto 

aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites 

pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código 

(preceito não aplicável se o contrato não for reduzido a escrito nos termos da alínea d) 

do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 95.º do CCP). 

 
Cláusula 5.ª 

Esclarecimento de dúvidas 
 
1 - As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se 

rege a empreitada devem ser submetidas ao director de fiscalização da obra antes do 

início da execução dos trabalhos a que respeitam.  

2 - No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos 

a que dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente ao director de 

fiscalização da obra, juntamente com os motivos justificativos da sua não 

apresentação antes do início daquela execução. 

3 – O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro responsável 

por todas as consequências da errada interpretação que porventura haja feito, 

incluindo a demolição e reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha 

reflectido. 

 
Cláusula 6.ª 

Projecto 
 
1 - O projecto de execução a considerar para a realização da empreitada é o 

patenteado no procedimento.  

2 - Até à data da recepção provisória, o empreiteiro entrega ao dono da obra 

uma colecção actualizada de todos os desenhos, elaborados em transparentes 

sensibilizados de material indeformável e inalterável com o tempo, ou através de 

outros meios, desde que aceites pelo dono da obra. 

 
Capítulo II 

Obrigações do empreiteiro 
 

Secção I 
Preparação e planeamento dos trabalhos 
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Cláusula 7.ª 
Preparação e planeamento da execução da obra 

 
1 - O empreiteiro é responsável: 

a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de 

todos os trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem 

como pela preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à 

aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho 

vigentes e, em particular, das medidas consignadas no plano de segurança e 

saúde, e no plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e 

demolição; 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e 

coordenação dos trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre 

segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem como pela aplicação do 

documento indicado na alínea i) do n.º 4 da presente cláusula. 

2 - A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização 

da obra e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios 

humanos, técnicos e equipamentos, competem ao empreiteiro. 

3 - O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou 

segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à 

execução da obra, designadamente: 

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição 

do estaleiro; 

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que 

trabalhem na obra ou que circulem no respectivo local, incluindo o pessoal dos 

subempreiteiros e terceiros em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e 

para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene e saúde no trabalho e de 

polícia das vias públicas; 

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as 

servidões e serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a 

execução dos trabalhos e para evitar a estagnação de águas que os mesmos 

possam originar; 

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas 

deste. 

4 - A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas 

relativas aos materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da 

empreitada; 
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b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e 

omissões do projecto que sejam detectados nessa fase da obra, nos termos 

previstos no n.º 4 do artigo 378.º do CCP; 

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a 

alínea anterior; 

e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adoptar 

na realização dos trabalhos; 

f) A apresentação pelo empreiteiro dos seguintes desenhos de construção, 

pormenores de execução e elementos do projecto: 

- Planta do Estaleiro; 

g) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, 

no caso previsto no n.º 3 do artigo 361.º do CCP; 

h) A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos nas alíneas f) e g); 

i) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do 

plano de segurança e saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as 

medidas aí previstas, em função do sistema utilizado para a execução da obra, 

em particular as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo 

empreiteiro. 

 
Cláusula 8.ª 

Modificação do plano de trabalhos e do plano de pagamentos 
 
1 - O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos em 

vigor por razões de interesse público.  

2 – No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição do 

equilíbrio financeiro do Contrato em função dos danos sofridos em consequência dessa 

modificação, mediante reclamação a apresentar no prazo de 30 (trinta) dias a contar 

da data da notificação da mesma, que deve conter os elementos referidos no n.º 3 do 

artigo 354.º do CCP. 

3 – Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos 

em vigor ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao 

empreiteiro, deve este apresentar ao dono da obra um plano de trabalhos modificado. 

4 - Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos que, 

injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da obra ou 

dos respectivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o empreiteiro para 

apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, um plano de trabalhos modificado, adoptando 

as medidas de correcção que sejam necessárias à recuperação do atraso verificado. 
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5 - Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de trabalhos 

em vigor ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao 

empreiteiro, deve este apresentar ao dono da obra um plano de trabalhos modificado. 

6 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, o dono da obra 

pronuncia-se sobre as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos nºs 3 e 4 

da presente cláusula no prazo de dez dias, equivalendo a falta de pronúncia a 

aceitação do novo plano. 

7 – Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de trabalhos 

modificado apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da obra desde que 

dele não resulte prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos de execução. 

8 - Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente 

reajustamento do plano de pagamentos.  

 
Secção II 

Prazos de execução 
 

Cláusula 9.º 
Prazo de execução da empreitada 

 
1 - O empreiteiro obriga-se a: 

a) Iniciar a execução da obra na data da conclusão da consignação total ou da 

primeira consignação parcial ou ainda da data em que o dono da obra 

comunique ao empreiteiro a aprovação do plano de segurança e saúde, caso 

esta última data seja posterior; 

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano 

de trabalhos em vigor; 

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para 

efeitos da sua recepção provisória no prazo de 40 (quarenta) dias a contar da 

data da sua consignação. 

2 - No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em 

relação ao plano de trabalhos em vigor, imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a 

expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios de acção e de 

reorganização da obra necessárias à recuperação dos atrasos e ao cumprimento do 

prazo de execução. 

3 - Pela conclusão da execução da obra antes do prazo fixado na alínea c) do n.º 1 o 

dono da obra procede ao pagamento dos seguintes prémios ao empreiteiro: 

Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro. 

 
Cláusula 10.ª 

Cumprimento do plano de trabalhos 
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1 - O empreiteiro informa mensalmente o director de fiscalização da obra dos desvios 

que se verifiquem entre o desenvolvimento efectivo de cada uma das espécies de 

trabalhos e as previsões do plano em vigor. 

2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número anterior, 

não coincidirem com os desvios reais, o director de fiscalização da obra notifica-o dos 

que considera existirem. 

3 - No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos trabalhos 

previstos no plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da obra dentro do 

prazo contratual, é aplicável o disposto no n.º 3 da cláusula 8.ª.  

 
Cláusula 11.ª 

Multas por violação dos prazos contratuais 
 
1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto 

imputável ao empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por 

cada dia de atraso, em valor correspondente a 1 ‰ (um por mil) do preço contratual. 

2 - No caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por facto 

imputável ao empreiteiro, é aplicável o disposto no n.º 1, sendo o montante da sanção 

contratual aí prevista reduzido a metade. 

3 – O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção 

contratual por incumprimento dos prazos parciais de execução da obra quando 

recupere o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo 

de execução do Contrato. 

 
Cláusula 12.ª 

Actos e direitos de terceiros 
 
1 - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de 

qualquer facto imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data 

em que tome conhecimento da ocorrência, informar, por escrito, o director de 

fiscalização da obra, a fim de o dono da obra ficar habilitado a tomar as providências 

necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos. 

2 - No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem susceptíveis de 

provocar prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se 

disso tiver ou dever ter conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em 

causa, ou no decorrer destes, esse facto ao director de fiscalização da obra, para que 

este possa tomar as providências que julgue necessárias perante a entidade 

concessionária ou exploradora daquele serviço. 
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Secção III 
Condições de execução da empreitada 

 
Cláusula 13.ª 

Condições gerais de execução dos trabalhos 
 
1 - A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita 

conformidade com o projecto, com o presente caderno de encargos e com as demais 

condições técnicas contratualmente estipuladas. 

2 – Relativamente às técnicas construtivas a adoptar, o empreiteiro fica obrigado a 

seguir, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições 

técnicas definidas nos termos da cláusula 3.ª. 

3 - O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e técnicas 

de construção ou dos materiais previstos no presente caderno de encargos e no 

projecto por outros que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das 

características finais especificadas para a obra. 

 
Cláusula 14.ª 

Especificações dos equipamentos, dos materiais e elementos de construção 
 
 
1 — Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra terão 

a qualidade, as dimensões, a forma e as demais características definidas no respectivo 

projecto e nos restantes documentos contratuais, com as tolerâncias regulamentares 

ou admitidas nestes documentos. 

2 — Sempre que o projecto e os restantes documentos contratuais não fixem as 

respectivas características, o empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos 

de construção que não correspondam às características da obra ou que sejam de 

qualidade inferior aos usualmente empregues em obras que se destinem a idêntica 

utilização. 

3 — No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar 

nos termos dos números anteriores, devem observar -se as normas portuguesas em 

vigor, desde que compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas 

utilizadas na União Europeia. 

4 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 61.º e 378.º do CCP quando aplicáveis, nos 

casos previstos nos n.os 2 e 3 desta cláusula, ou sempre que o empreiteiro entenda 

que as características dos materiais e elementos de construção fixadas no projecto ou 

nos restantes documentos contratuais não são tecnicamente aconselháveis ou as mais 

convenientes, o empreiteiro comunicará o facto ao dono da obra e apresentará uma 

proposta de alteração fundamentada e acompanhada com todos os elementos técnicos 



 
________________________________________________________________________________________________                                   

_____________________________________________________________________________________ 
C. E. - 12 

MUNICÍPIO DE MAÇÃO 
Serviço de planeamento Urbanístico e Edificação 

necessários para a aplicação dos novos materiais e elementos de construção e para a 

execução dos trabalhos correspondentes, bem como da alteração de preços a que a 

aplicação daqueles materiais e elementos de construção possa dar lugar (esta última 

parte não é aplicável nos casos previstos no n.º 3 do artigo 43.º do CCP). 

5 — A proposta prevista no número anterior deverá ser apresentada, de preferência, 

no período de preparação e planeamento da empreitada e sempre de modo a que as 

diligências de aprovação não comprometam o cumprimento do plano de trabalhos. 

6 — Se o dono da obra, no prazo de 15 dias, não se pronunciar sobre a proposta e não 

determinar a suspensão dos respectivos trabalhos, o empreiteiro utilizará os materiais 

e elementos de construção previstos no projecto e nos restantes documentos 

contratuais. 

7 — O regime de responsabilidade pelo aumento de encargos resultante de alteração 

das características técnicas dos materiais e elementos de construção, ou o regime 

aplicável à sua eventual diminuição, é o regime definido no CCP para os «trabalhos a 

mais e a menos» ou para a «responsabilidade por erros e omissões», consoante a 

referida alteração configure «trabalhos a mais ou a menos» ou «trabalhos de 

suprimento de erros e omissões». 

 

Cláusula 15.ª 
Materiais e elementos de construção pertencentes ao dono da obra 

 
1 — Se o dono da obra, mediante prévia consulta ao autor do projecto, entender 

conveniente empregar na mesma materiais ou elementos de construção que lhe 

pertençam ou provenientes de outras obras ou demolições, o empreiteiro será 

obrigado a fazê-lo, descontando-se, se for caso disso, no preço da empreitada o 

respectivo custo ou rectificando-se o preço dos trabalhos em que aqueles forem 

aplicados. 

2 — O disposto no número anterior não será aplicável se o empreiteiro demonstrar já 

haver adquirido os materiais necessários para a execução dos trabalhos ou na medida 

em que o tiver feito. 

 
 

Cláusula 16.ª 
Aprovação de equipamentos, materiais e elementos de construção 

 
1 — Sempre que deva ser verificada a conformidade das características dos 

equipamentos, materiais e elementos de construção a aplicar com as estabelecidas no 

projecto e nos restantes documentos contratuais, o empreiteiro submetê-los-á à 

aprovação do dono da obra. 
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2 — Em qualquer momento poderá o empreiteiro solicitar a referida aprovação, 

considerando-se a mesma concedida se o dono da obra não se pronunciar nos 15 dias 

subsequentes, excepto no caso de serem exigidos ensaios que impliquem o 

alargamento deste prazo, devendo, no entanto, tal facto ser comunicado, no mesmo 

período de tempo, pelo dono da obra ao empreiteiro. 

3 — O empreiteiro é obrigado a fornecer ao dono da obra as amostras de materiais e 

elementos de construção que este lhe solicitar. 

4 — A colheita e remessa das amostras deverão ser feitas de acordo com as normas 

oficiais em vigor ou outras que sejam contratualmente impostas. 

5 — Salvo disposição em contrário, os encargos com a realização dos ensaios correrão 

por conta do dono da obra. 

 
Cláusula 17.ª 

Reclamação contra a não aprovação de materiais e elementos de construção 
 

1 — Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o 

empreiteiro entender que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes 

satisfazerem as condições contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a imediata 

colheita de amostras e apresentar ao dono da obra reclamação fundamentada no prazo 

de 10 (dez) dias. 

2 — A reclamação considera -se deferida se o dono da obra não notificar o empreiteiro 

da respectiva decisão nos 15 (quinze) dias subsequentes à sua apresentação, excepto 

no caso de serem exigidos novos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, 

devendo tal facto ser comunicado, no mesmo prazo, pelo dono da obra ao empreiteiro. 

3 — Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do empreiteiro dê origem 

serão suportados pela parte que decair. 

 
Cláusula 18.ª 

Efeitos da aprovação dos materiais e elementos de construção 
 
1 — Uma vez aprovados os materiais e elementos de construção para obra, não podem 

os mesmos ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que 

modifiquem a sua qualidade. 

2 — No acto de aprovação dos materiais e elementos de construção poderá o 

empreiteiro exigir que se colham amostras de qualquer deles. 

3 — Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar 

de causa imputável ao empreiteiro, este deverá substitui-los à sua custa. 

 
Cláusula 19.ª 

Aplicação dos materiais e elementos de construção 
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Os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo empreiteiro em 

absoluta conformidade com as especificações técnicas contratualmente estabelecidas, 

seguindo -se, na falta de tais especificações, as normas oficiais em vigor ou, se estas 

não existirem, os processos propostos pelo empreiteiro e aprovados pelo dono da obra. 

 
Cláusula 20.ª 

Substituição de materiais e elementos de construção 
 

1 — Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por 

outros com os necessários requisitos os materiais e elementos de construção que: 

a) Sejam diferentes dos aprovados; 

b) Não sejam aplicados em conformidade com as especificações técnicas 

contratualmente exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a 

observar e que não possam ser utilizados de novo. 

2 — As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de 

construção serão da responsabilidade do empreiteiro. 

3 — Se o empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas no n.º 1 

desta cláusula, poderá pedir a colheita de amostras e reclamar. 

 

Cláusula 21.ª 
Depósito de materiais e elementos de construção não destinados à obra 

 
O empreiteiro não poderá depositar nos estaleiros, sem autorização do dono da obra, 

materiais e elementos de construção que não se destinem à execução dos trabalhos da 

empreitada. 

 
Cláusula 22.ª 

Trabalhos complementares resultantes do projeto e de circunstâncias 
imprevisíveis  

 
1 - O empreiteiro deve comunicar ao director de fiscalização da obra quaisquer erros 

ou omissões dos elementos da solução da obra por que se rege a execução dos 

trabalhos, bem como das ordens, avisos e notificações recebidas. 

2 - O empreiteiro tem a obrigação de executar todos os trabalhos de suprimento de 

trabalhos complementares que lhe sejam ordenados pelo dono da obra, o qual deve 

entregar ao empreiteiro todos os elementos necessários para esse efeito, salvo, quanto 

a este último aspecto, quando o empreiteiro tenha a obrigação pré contratual ou 

contratual de elaborar o projecto de execução. 
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3 - Só pode ser ordenada a execução de trabalhos de suprimento de trabalhos 

complementares quando o somatório do preço atribuído a tais trabalhos com o preço 

de anteriores trabalhos complementares não exceder 50% do preço contratual. 

4 - O dono da obra é responsável pelos trabalhos de suprimento dos trabalhos 

complementares resultantes dos elementos que tenham sido por si elaborados ou 

disponibilizados ao empreiteiro. 

5 - O empreiteiro é responsável pelos trabalhos de suprimento dos trabalhos 

complementares do projeto de execução por si elaborado, excepto quando estes sejam 

induzidos pelos elementos elaborados ou disponibilizados pelo dono de obra (aplicável 

apenas no caso de caber ao empreiteiro a elaboração do projecto de execução). 

6 - O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos de suprimento de erros e 

omissões que, não sendo exigível a sua detecção na fase de formação dos contratos, 

também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data 

em que lhe fosse exigível a sua detecção. 

 
Cláusula 23.ª 

Alterações ao projecto propostas pelo empreiteiro 
 
1 - Sempre que propuser qualquer alteração ao projecto, o empreiteiro deve 

apresentar todos os elementos necessários à sua perfeita apreciação. 

2 - Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a 

memória ou nota descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das 

eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e 

cálculos justificativos e especificações de qualidade da mesma. 

3 – Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao 

projecto propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites 

pelo dono da obra. 

 
Cláusula 24.ª 

Menções obrigatórias no local dos trabalhos 
 

1 - Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o 

empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de forma visível, a identificação da 

obra, do dono da obra e do empreiteiro, com menção do respectivo alvará ou número 

de título de registo ou dos documentos a que se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 

81.º do CCP, e manter cópia dos alvarás ou títulos de registo dos subcontratados ou 

dos documentos previstos na referida alínea, consoante os casos. 

2 - O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o 

livro de registo da obra e um exemplar do projecto, do caderno de encargos, do 
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clausulado contratual, quando o contrato seja reduzido a escrito, e dos demais 

documentos a respeitar na execução da empreitada, com as alterações que neles 

hajam sido introduzidas. 

3 - O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de 

trabalho em vigor, bem como a manter, à disposição de todos os interessados, o texto 

dos contratos colectivos de trabalho aplicáveis.  

4 - Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do 

projecto respeitantes aos trabalhos aí em curso. 

 
Cláusula 25.ª 

Ensaios 
 

1 - Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas 

características e comportamentos são os especificados no presente caderno de 

encargos e os previstos nos regulamentos em vigor e constituem encargo do 

empreiteiro. 

2 - Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a 

realização de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos. 

3 - No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem 

insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do empreiteiro, 

as despesas com os mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficarão a 

seu cargo, sendo, no caso contrário, de conta do dono da obra. 

 
Cláusula 26.ª 

Medições 
 

1 - As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos 

no projecto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitas no 

local da obra com a colaboração do empreiteiro e são formalizados em auto. 

2 - As medições são efectuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao oitavo 

dia do mês imediatamente seguinte àquele a que respeitam. 

3 - A realização das medições obedece aos seguintes critérios: 

a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados 

entre o dono da obra e o empreiteiro. 

 
Cláusula 27.ª 

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados 
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1 - Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos 

pelo dono da obra, correm inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e 

responsabilidades decorrentes da utilização na execução da empreitada de materiais, 

de elementos de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer 

patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade 

industrial. 

2 - No caso de o dono da obra ser demandado por infracção na execução dos trabalhos 

de qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o empreiteiro indemniza-o 

por todas as despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias 

que tenha de pagar, seja a que título for. 

3 — O disposto nos números anteriores não é, todavia, aplicável a materiais e a 

elementos ou processos de construção definidos neste caderno de encargos para os 

quais se torne indispensável o uso de direitos de propriedade industrial quando o dono 

da obra não indique a existência de tais direitos (não aplicável na situação prevista no 

n.º 3 do artigo 43.º do CCP). 

4 — No caso previsto no número anterior, o empreiteiro, se tiver conhecimento da 

existência dos direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso 

sem que o director de fiscalização da obra, quando para tanto for consultado, o 

notificar, por escrito, de como deve proceder (não aplicável na situação prevista no n.º 

3 do artigo 43.º do CCP). 

 

 

Cláusula 28.ª 
Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra 

 
1 - O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar 

por outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, 

quaisquer trabalhos não incluídos no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à 

dos contratados. 

2 - Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração com o 

director de fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução do Contrato ou 

outros prejuízos. 

3 - Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser 

impedida ou a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos 

previstos no n.º 1, deve apresentar a sua reclamação no prazo de 10 (dez) dias a 

contar da data da ocorrência, a fim de serem adoptadas as providências adequadas à 

diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da realização daqueles trabalhos. 
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4 - No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos 

resultantes da realização dos trabalhos previstos no n.º 1, o empreiteiro tem direito à 

reposição do equilíbrio financeiro do Contrato, de acordo com os artigos 282.º e 354.º 

do CCP, a efectuar nos seguintes termos: 

a) Prorrogação do prazo do Contrato por período correspondente ao do atraso 

eventualmente verificado na realização da obra, e; 

b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do 

Contrato que demonstre ter sofrido. 

 
Cláusula 29.ª 

Outros encargos do empreiteiro 
 

1 - Correm inteiramente por conta do empreiteiro a reparação e a indemnização de 

todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por 

terceiros até à recepção definitiva dos trabalhos em consequência do modo de 

execução destes últimos, da actuação do pessoal do empreiteiro ou dos seus 

subempreiteiros e fornecedores e do deficiente comportamento ou da falta de 

segurança das obras, materiais, elementos de construção e equipamentos; 

2 - Constituem ainda encargos do empreiteiro a celebração dos contratos de seguros 

indicados no presente caderno de encargos, a constituição das cauções exigidas no 

programa do procedimento (quando exigíveis) e as despesas inerentes à celebração do 

Contrato. 

 
Secção IV 
Pessoal 

 
Cláusula 30.ª 

Obrigações gerais 
 
1 - São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao 

pessoal empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua 

disciplina. 

2 - O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do 

local dos trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, 

o pessoal que haja tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente 

por menor probidade no desempenho dos respectivos deveres, por indisciplina ou por 

desrespeito de representantes ou agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos 

subempreiteiros ou de terceiros. 

3 - A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o 

empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal. 
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4 - As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na 

empreitada devem estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em 

conta o respectivo plano. 

 
 

Cláusula 31.º 
Horário de trabalho 

 
O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde 

que, para o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos 

termos da legislação aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência 

suficiente, o respectivo programa ao director de fiscalização da obra. 

 
 

Cláusula 32.ª 
Segurança, higiene e saúde no trabalho 

 
1 - O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal 

empregado na obra, correndo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento 

de tais obrigações. 

2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições 

legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na 

obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no 

trabalho. 

3 - No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações 

estabelecidas nos números anteriores, o director de fiscalização da obra pode tomar, à 

custa dele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as 

responsabilidades do empreiteiro. 

4 - Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o director de 

fiscalização da obra o exija, o empreiteiro apresenta apólices de seguro contra 

acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, nos termos 

previstos no n.º 1 da cláusula 33.ª. 

5 - O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o director de fiscalização da 

obra, pela observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente 

a todo o pessoal empregado na obra.  

 
Capítulo III 

Obrigações do dono da obra 
 

Cláusula 33.ª 
Preço e condições de pagamento 
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1 - Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações 

decorrentes do Contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro a quantia total de 

€ ________,__ (a preencher com o valor que constar da proposta), o qual não pode 

exceder os €187.526,88 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos e vinte e seis 

euros e oitenta e oito cêntimos), acrescida de IVA à taxa legal em vigor, no caso 

de o empreiteiro ser sujeito passivo desse imposto pela execução do Contrato. 

2 - Os pagamentos a efectuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, sendo 

o seu montante determinado por medições mensais a realizar de acordo com o 

disposto na cláusula 26.ª. 

3 - Os pagamentos são efectuados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 

apresentação da respectiva factura.  

4 - As facturas e os respectivos autos de medição são elaborados de acordo com o 

modelo e respectivas instruções fornecidos pelo director de fiscalização da obra. 

5 - Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de 

trabalhos que tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo 

director de fiscalização da obra condicionada à realização completa daqueles. 

6 - No caso de falta de aprovação de alguma factura em virtude de divergências entre 

o director de fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele 

devolver a respectiva factura ao empreiteiro, para que este elabore uma factura com 

os valores aceites pelo director de fiscalização da obra e uma outra com os valores por 

este não aprovados. 

7 - O pagamento dos trabalhos a mais e dos trabalhos de suprimento de erros e 

omissões é feito nos termos previstos nos números anteriores, mas com base nos 

preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, nos termos do artigo 

373.º do CCP. 

 
Cláusula 34.ª 

Adiantamentos ao empreiteiro 
 

1 - O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da obra, um 

adiantamento da parte do custo da obra necessária à aquisição de materiais ou 

equipamentos cuja utilização haja sido prevista no plano de trabalhos. 

2 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 292.º e 293.º do CCP, o adiantamento 

referido no número anterior só pode ser pago depois de o empreiteiro ter comprovado 

a prestação de uma caução do valor do adiantamento, através de títulos emitidos ou 

garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro-caução. 
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3 - Todas as despesas decorrentes da prestação da caução prevista no número 

anterior correm por conta do empreiteiro. 

4 - A caução para garantia de adiantamentos de preço é progressivamente liberada à 

medida que forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado 

que tenha sido efectuado pelo dono da obra, nos termos do n.º 2 do artigo 295.º do 

CCP. 

5 — Decorrido o prazo da execução dos trabalhos abrangidos pelo adiantamento sem 

que tenha ocorrido a liberação da correspondente caução, o empreiteiro pode notificar 

o dono da obra para que este cumpra a obrigação de liberação da caução, ficando 

autorizado a promovê-la, a título parcial ou integral, se, 15 (quinze) dias após a 

notificação, o dono da obra não tiver dado cumprimento à referida obrigação, nos 

termos do n.º 9 do artigo 295.º do CCP. 

 

Cláusula 35.ª 
Reembolso dos adiantamentos 

 
Os adiantamentos concedidos nos termos da cláusula anterior devem ser 

gradualmente reembolsados, mediante dedução nos respectivos pagamentos 

contratuais, sendo as quantias a deduzir calculadas com base nas seguintes fórmulas: 

a) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja 

inferior ao valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido 

executados, segundo o previsto no plano de pagamentos em vigor: 

Vri = Va × Vpt − Vrt 
                                                        Vt 

b) Sempre que o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados seja 

igual ou superior ao valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter 

sido executados, segundo o previsto no plano de pagamentos em vigor: 

Vri = Va × V’pt − Vrt 
                                                        Vt 
em que: 
Vri é o valor de cada reembolso a deduzir na situação de trabalhos contratuais; 

Va é o valor do adiantamento; 

Vt é o valor dos trabalhos contratuais por realizar à data de pagamento do 

adiantamento; 

Vpt é o valor acumulado dos trabalhos contratuais que deveriam ter sido executados, 

até ao mês em que se processa o reembolso, segundo o previsto no plano de 

pagamentos em vigor; 

V’pt é o valor acumulado dos trabalhos contratuais executados até ao mês em que se 

processa o reembolso; 
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Vrt é o valor acumulado dos reembolsos já deduzidos até ao mês em que se processa 

o reembolso. 

 
Cláusula 36.ª 

Descontos nos pagamentos 
 

1 – Fica dispensada a dedução para reforço da caução prestada prevista no Artigo 

353.º do CCP. 

 
Cláusula 37.ª 

Mora no pagamento 
 

1 — Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de 

pagamento do preço contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora sobre o 

montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período 

correspondente à mora, os quais serão obrigatoriamente abonados ao empreiteiro, 

independentemente de este os solicitar e incidirão sobre a totalidade da dívida. 

2 — O pagamento dos juros de mora referidos no número anterior deverá ser 

efectuado pelo dono da obra no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data em que 

tenham ocorrido o pagamento dos trabalhos, as revisões ou acertos que lhes deram 

origem. 

 
Cláusula 38.ª 

Revisão de preços 
 

1 - A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de 

mão-de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da 

empreitada, é efectuada nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de 

Janeiro, na modalidade de Fórmula. 

2 - A revisão de preços obedece à seguinte fórmula: 

É aplicável à revisão de preços a fórmula tipo estabelecida para obras da 

mesma natureza constante de lei.  

3 - Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão de 

preços da empreitada são incluídos nas situações de trabalhos. 

 

Secção V 
Seguros 

 
Cláusula 39.ª 

Contratos de seguro 
 

1 – O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em 

vigor, durante o período de execução do contrato, as apólices de seguro previstas 
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neste caderno de encargos e na legislação aplicável, devendo exibir cópia das mesmas, 

bem como do recibo de pagamento do respectivo prémio, na data da consignação. 

2 — O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente 

secção, devendo zelar pelo controlo efectivo da existência das apólices de seguro dos 

seus subcontratados. 

3 — O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias das apólices e dos 

recibos de pagamento dos prémios dos seguros previstos na presente secção ou na 

legislação aplicável, não sendo admitida a entrada no estaleiro de quaisquer 

equipamentos sem a exibição destes documentos. 

4 — Todas as apólices de seguro e respectivas franquias previstas constituem encargo 

único e exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de 

seguro ser celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada. 

5 — Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou 

restringem as obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro. 

6 — Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de pagamento 

dos prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra reserva-se o direito 

de se substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos envolvidos e ou que tenha 

suportado. 

7 — O empreiteiro obriga-se a manter as apólices de seguro válidas até à data da 

recepção provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos e 

máquinas auxiliares que em cada momento estejam afectos à obra ou ao estaleiro, até 

à data em que deixem de o estar. 

 
Cláusula 40.ª 

Objecto dos contratos de seguro 
 
1 — O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de 

trabalho, cuja apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer 

título, bem como a apresentar comprovativo de que o pessoal contratado pelos 

subempreiteiros se encontra igualmente abrangido por seguro de acidentes de trabalho 

de acordo com a legislação em vigor em Portugal. 

2 — O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil 

automóvel cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção própria 

afectos à obra, que circulem na via pública ou no local da obra, independentemente de 

serem veículos de passageiros ou de carga, máquinas ou equipamentos industriais, de 

acordo com as normas legais sobre responsabilidade civil automóvel (riscos de 

circulação), bem como a apresentar comprovativo de que os veículos afectos à obra 

pelos subempreiteiros se encontram igualmente segurados. 
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3 — O empreiteiro obriga-se, ainda, a celebrar um contrato de seguro destinado a 

cobrir os danos próprios do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice 

deve cobrir todos os meios auxiliares que vier a utilizar na obra, incluindo bens 

imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios, camaratas, oficinas e máquinas e 

equipamento fixos ou móveis. 

4 — No caso dos bens imóveis referidos no número anterior, a apólice deve cobrir, no 

mínimo, os riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital 

seguro corresponder ao respectivo valor patrimonial. 

5 — O capital a garantir no que se refere ao seguro de responsabilidade civil 

automóvel previsto no n.º 2 desta cláusula deverá respeitar os limites mínimos 

legalmente obrigatórios. 

 
CAPÍTULO IV 

Representação das partes e controlo da execução do contrato 
 

Cláusula 41.ª 
Representação do empreiteiro 

 
1 — Durante a execução do contrato, o empreiteiro é representado por um director de 

obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação diversa no 

caderno de encargos ou no contrato, se estabeleça diferente mecanismo de 

representação. 

2 — O empreiteiro obriga -se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar a 

sua representação a um técnico com a seguinte qualificação mínima: Engenheiro 

Técnico. 

3 — Após a assinatura do contrato e antes da consignação, o empreiteiro confirmará, 

por escrito, o nome do director de obra, indicando a sua qualificação técnica, devendo 

esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico 

designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela direcção 

técnica da obra e comprometendo -se a desempenhar essa função com proficiência e 

assiduidade. 

4 — As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspectos técnicos 

da execução da empreitada são dirigidos directamente ao director de obra. 

5 — O director de obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local 

da obra sempre que para tal seja convocado. 

6 — O dono da obra poderá impor a substituição do director de obra, devendo a ordem 

respectiva ser fundamentada por escrito, com base em razões objectivas e ou 

inerentes à actuação profissional do director de obra. 
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7 — Na ausência ou impedimento do director de obra, o empreiteiro é representado 

por quem aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes 

necessários para responder, perante o director de fiscalização da obra, pela marcha 

dos trabalhos. 

8 — O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação 

aplicável em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela 

correcta aplicação do documento referido na alínea i) do n.º 4 da cláusula 7.ª. 

9 — O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação 

aplicável em matéria de aplicação do plano de gestão de resíduos da construção e 

demolição. 

 
Cláusula 42.ª 

Representação do dono da obra 
 

1 — Durante a execução o dono da obra é representado por um director de fiscalização 

da obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no 

caderno de encargos ou no contrato, se estabeleça diferente mecanismo de 

representação. 

2 — O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do director de fiscalização da 

obra que designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da consignação ou 

da primeira consignação parcial. 

3 — O director de fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da obra 

em todas as matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para 

resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, 

exceptuando as matérias de modificação, resolução ou revogação do contrato. 

 

 
Cláusula 43.ª 

Livro de registo da obra 
 
1 — O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas 

numeradas e rubricadas por si e pelo director de fiscalização da obra, contendo uma 

informação sistemática e de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes 

relacionados com a execução dos trabalhos. 

2 — Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra os referidos no n.º 3 do 

artigo 304.º e no n.º 3 do artigo 305.º do CCP, os seguintes: 

3 — O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do director da obra, 

que o deverá apresentar sempre que solicitado pelo director de fiscalização da obra ou 

por entidades oficiais com jurisdição sobre os trabalhos. 
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CAPÍTULO V 

Recepção e liquidação da obra 
 

 
Cláusula 44.ª 

Recepção provisória 
 
1 — A recepção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser 

efectuada logo que a obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitação 

do empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do 

prazo total ou dos prazos parciais de execução da obra. 

2 — No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua recepção 

provisória, esta é efectuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja 

objecto de deficiência. 

3 — O procedimento de recepção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 

396.º do CCP. 

 
Cláusula 45.ª 

Prazo de garantia 
 
1 — O prazo de garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos: 

a) 10 (dez) anos anos para os defeitos que incidam sobre elementos 

construtivos estruturais; 

b) 5 (cinco) anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não 

estruturais ou instalações técnicas. 

c) 2 (dois) anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afectos à 

obra, mas dela autonomizáveis. 

2 — Caso tenham ocorrido recepções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado 

nos termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra 

que tenham sido recebidas pelo dono da obra, desde que susceptível de uso 

independente e autonomizável. 

3 — Exceptuam-se do disposto no n.º 1 as substituições e os trabalhos de conservação 

que derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais 

consequentes da sua utilização para os fins a que se destina. 

 
Cláusula 46.ª 

Recepção definitiva 

 
1 — No final do prazo de garantia previsto na cláusula anterior, é realizada uma nova 

vistoria à obra para efeitos de recepção definitiva. 
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2 — Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra 

em boas condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente 

recebida. 

3 — A recepção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos 

seguintes pressupostos: 

a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições 

normais de exploração, operação ou utilização da obra e respectivos 

equipamentos, de forma que cumpra todas as exigências contratualmente 

previstas; 

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do 

período de garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 

4 — No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detectar deficiências, 

deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, 

ou a não verificação dos pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra 

fixa o prazo para a correcção dos problemas detectados por parte do empreiteiro, findo 

o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria nos termos dos 

números anteriores. 

5 — São aplicáveis à vistoria e ao auto de recepção definitiva, bem como à falta de 

agendamento ou realização da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a 

recepção provisória quanto às mesmas matérias, nos termos do disposto no n.º 6 do 

artigo 398.º do CCP. 

 
Cláusula 47.ª 

Restituição dos depósitos e quantias 
retidas e liberação da caução 

 
1 — Feita a recepção definitiva de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro as 

quantias retidas como garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito  

2 — Verificada a inexistência de defeitos da prestação do empreiteiro ou corrigidos 

aqueles que hajam sido detectados até ao momento da liberação, ou ainda quando 

considere os defeitos identificados e não corrigidos como sendo de pequena 

importância e não justificativos da não liberação, o dono da obra promove a liberação 

da caução destinada a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações 

contratuais, nos seguintes termos: 

a) 30 % do valor da caução, no prazo de 30 dias após o termo do primeiro ano 

do prazo a que estão sujeitas as obrigações de correção de defeitos, 

designadamente as de garantia; 
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b) 30 % do valor da caução, no prazo de 30 dias após o termo do segundo ano 

do prazo a que estão sujeitas as obrigações de correção de defeitos, 

designadamente as de garantia; 

c) 15 % do valor da caução, no prazo de 30 dias após o termo do terceiro ano 

do prazo a que estão sujeitas as obrigações de correção de defeitos, 

designadamente as de garantia; 

d) 15 % do valor da caução, no prazo de 30 dias após o termo do quarto ano do 

prazo a que estão sujeitas as obrigações de correção de defeitos, 

designadamente as de garantia; 

e) 10 % do valor da caução, no prazo de 30 dias após o termo do quinto ano do 

prazo a que estão sujeitas as obrigações de correção de defeitos, 

designadamente as de garantia; 

4 — Decorrido o prazo fixado para a liberação da caução sem que esta tenha ocorrido, 

o empreiteiro pode notificar o dono da obra para que este cumpra a obrigação de 

liberação da caução, ficando autorizado a promovê-la, a título parcial ou integral, se, 

15 dias após a notificação, o dono da obra não tiver cumprido a referida obrigação, nos 

termos do n.º 9 do artigo 295.º do CCP. 

5 — A mora na liberação, total ou parcial, da caução confere ao empreiteiro o direito 

de indemnização, designadamente pelos custos adicionais por este incorridos com a 

manutenção da caução prestada por período superior ao que seria devido. 

6 — Nos casos em que a caução tenha sido prestada por depósito em dinheiro ou o 

reforço da garantia tenha sido efectuado em numerário, o empreiteiro terá direito a 

exigir juros de mora calculados desde a data em que o dono da obra deveria ter 

restituído as quantias retidas. 

 
CAPÍTULO VI 

Disposições finais 
 

Cláusula 48.ª 
Deveres de colaboração recíproca e informação 

 
As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no 

tocante à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato, 

sem prejuízo dos deveres de informação previstos no artigo 290.º do CCP. 

 
Cláusula 49.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 
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1 — O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas nos documentos de 

habilitação, desde que se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos n.ºs 3 e 6 

do artigo 318.º do CCP. 

2 — O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução 

quando não estejam verificados os limites constantes do artigo 383.º do CCP, ou 

quando haja fundado receio de que a subcontratação envolva um aumento de risco de 

incumprimento das obrigações emergentes do contrato.  

3 — Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos 

previstos no artigo 384.º do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e 

expresso o que for acordado quanto à revisão de preços. 

4 — O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo director de 

fiscalização da obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal 

do empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na obra. 

5 — O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos 

celebrados entre os subcontratados e terceiros. 

6 — No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, o 

empreiteiro deve, nos termos do n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar por escrito o 

facto ao dono da obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa. 

7 — A responsabilidade pelo exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações 

contratuais é do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a 

subempreiteiros. 

8 — A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da 

outra, sendo em qualquer caso vedada nas situações previstas no n.º 1 do artigo 317.º 

do CCP.  

 
Cláusula 50.ª 

Resolução do contrato pelo dono da obra 
 
1 — Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra 

pode resolver o contrato nos seguintes casos: 

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao empreiteiro; 

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, directivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direcção sobre matéria relativa à execução 

das prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do 

dono da obra; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância 

dos termos e limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo 
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empreiteiro da manutenção das obrigações assumidas pelo dono da obra 

contrarie o princípio da boa-fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária 

exceder o limite previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes 

ao contrato; 

g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, nos casos em que a tal 

esteja obrigado; 

h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada 

judicialmente; 

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na 

legislação sobre segurança, higiene e saúde no trabalho; 

j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o 

empreiteiro não comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na 

hora indicados pelo dono da obra para nova consignação desde que não 

apresente justificação de tal falta aceite pelo dono da obra; 

l) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao 

empreiteiro que seja superior a 1/40 do prazo de execução da obra; 

m) Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais decorridos 

15 (quinze) dias da notificação da decisão do dono da obra que indefere a 

reclamação apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua execução; 

n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto 

imputável ao empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem 

fundamento e fora dos casos previstos no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde 

que da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público; 

o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.º 3 

do artigo 404.º do CCP; 

p) Se não foram corrigidos os defeitos detectados no período de garantia da 

obra ou se não for repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os 

equipamentos defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.º do CCP; 

q) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2 — Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do 

empreiteiro, será o montante respectivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo 

de o dono da obra poder executar as garantias prestadas. 

3 — No caso previsto na alínea q) do n.º 1, o empreiteiro tem direito a indemnização 

correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a 

estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos. 
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4 — A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 

30 dias contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente 

apurado confere ao empreiteiro o direito ao pagamento de juros de mora sobre a 

respectiva importância. 

 
Cláusula 51.ª 

Resolução do contrato pelo empreiteiro 

 
1 — Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode 

resolver o contrato nos seguintes casos: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período 

superior a seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25 % do preço 

contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual 

do dono da obra, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte 

pública da manutenção do contrato; 

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais 

respeitantes ao contrato; 

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data 

da celebração do contrato por facto não imputável ao empreiteiro; 

g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento 

da consignação ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos 

trabalhos por mais de 120 dias, seguidos ou interpolados; 

h) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e 

omissões e os trabalhos a menos, relativos ao contrato e resultantes de actos ou 

factos não imputáveis ao empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20 % do 

preço contratual; 

i) Se a suspensão da empreitada se mantiver: 

i) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando 

resulte de caso de força maior; 

ii) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de 

facto imputável ao dono da obra; 

j) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.º do CCP, os danos do 

empreiteiro excederem 20 % do preço contratual. 

2 — No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução 

quando esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse público 
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subjacente à relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a 

manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico-

financeira do empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último 

caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos e privados em presença. 

3 — O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a 

arbitragem. 

4 — Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a recepção 

dessa declaração, salvo se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

5 – Quando se reúnam os pressupostos para a resolução do contrato, no caso de 

incumprimento, pode o cocontratante ceder a sua posição contratual ao concorrente do 

procedimento pré-contratual na sequência do qual foi celebrado o contrato em 

execução, que venha a ser indicado pela entidade adjudicante, pela ordem sequencial 

daquele procedimento. 

 
Cláusula 52.ª 

Foro competente 

 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do tribunal administrativo de círculo de Mação, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 

 
Cláusula 53.ª 

Comunicações e notificações 
 
1 — Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas em português, 

nos termos do CCP, e efetuadas através de correio eletrónico ou outro meio de 

transmissão escrita e electrónica de dados ou por via postal, por meio de carta 

registada ou de carta registada com aviso de receção, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 — Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 
Cláusula 54.ª 

Contagem dos prazos 
 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 
feriados. 
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ANEXOS  

Anexo I  
 

DOCUMENTO QUE CONTEM OS ATRIBUTOS DA PROPOSTA  
DE ACORDO COM OS QUAIS O CONCORRENTE SE DISPÕE A CONTRATAR 

 
________________ (indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e 

sede), com o NIF __________, detentor do Alvará/Titulo de Registo n.º____, contendo 

as habilitações necessárias à execução da empreitada, conforme a seguir se indica: 

- (indicar valor parcial do trabalho a executar e a correspondente habilitação do 
alvará/título de registo que possui); 
- (indicar valor parcial do trabalho a executar e a correspondente habilitação do 
alvará/título de registo que possui); 
-.... 

depois de ter tomado conhecimento da empreitada para 

“________________________________________________”, a que se refere o 

convite/anúncio N.º____, datado de ________, obriga-se a executar todos os 

trabalhos/fornecimentos, em conformidade com o caderno de encargos, pela quantia 

de € ____________, que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado, conforme a 

lista de preços unitários apensa a esta proposta e que dela faz parte integrante.  

 Compromete-se ainda __________ (referir os restantes atributos da proposta 

que foram postos à concorrência com os quais se dispõe a contratar, quando o critério 

de avaliação não for o do mais baixo preço ou quando a proposta for variante; os 

termos de suprimentos dos erros e omissões aceites e o valor atribuídos a esse 

suprimento). 

 Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita 

à execução do seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em 

vigor.  

 

Data_________________ 

 

Assinatura____________ 
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Anexo II 
Modelo de declaração 

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e 
alínea c)do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável) 

 
1— ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso 
de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo 
tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do 
contrato a celebrar na sequência do procedimento de...(designação ou referência ao 
procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo -quadro 
aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua 
representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o 
conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, 
sem reservas, todas as suas cláusulas. 
 
2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos 
seguintes documentos, que junta em anexo (3): a)...b)... 
 
3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar 
à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 
 
4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 
situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 
adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 
grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 
determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 
públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 
 
6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 
disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 
comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e 
i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 
 
7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 
documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 
imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 
proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 
como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 
adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 
... (local),... (data),... [assinatura (4). 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto 
nas alíneas  
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b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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Anexo III 

 
Modelo de declaração 

(a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º) 
 
1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso 
de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 
adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em 
causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se 
encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos 
Contratos Públicos: 
 
2 — O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde 
podem ser consultados (3) os documentos comprovativos de que a sua representada 
(4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do 
artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos 
termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 
aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, 
como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 
da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 
... (local),... (data),... assinatura (5). 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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Anexo IV 

Especificações técnicas 
(a que se refere o n.º 1 do artigo 49.º) 

 
1 — Entende -se por «Especificação técnica»: 

 
a) No caso dos contratos de empreitada de obras públicas, a totalidade das 
prescrições técnicas constantes, nomeadamente, dos documentos do 
procedimento, que definem as características exigidas ao material ou produto e 
que permitem caracterizá-los de modo a que correspondam à utilização a que a 
entidade adjudicante os destina; essas características incluem os níveis de 
desempenho ambiental e climático, a conceção que preveja todas as utilizações 
(incluindo a acessibilidade por parte das pessoas com deficiência) e a avaliação 
da conformidade, o desempenho, a segurança ou as dimensões, incluindo os 
procedimentos relativos à garantia de qualidade, a terminologia, os símbolos, os 
ensaios e métodos de ensaio, a embalagem, a marcação e a rotulagem, as 
instruções de utilização, bem como os procedimentos e métodos de produção 
em qualquer das fases do ciclo de vida dos trabalhos; as características incluem 
igualmente as regras de conceção e cálculo dos custos, as condições de ensaio, 
de controlo e de receção das obras, bem como as técnicas ou métodos de 
construção e todas as outras condições de caráter técnico que a autoridade 
adjudicante possa exigir, por meio de regulamentação geral ou especial, no que 
respeita às obras acabadas e aos materiais ou elementos integrantes dessas 
obras; 
 
b) No caso de contratos de aquisição ou locação de bens móveis e de aquisição 
de serviços, uma especificação constante de um documento que define as 
características exigidas a um produto ou a um serviço, tais como os níveis de 
qualidade, os níveis de desempenho ambiental e climático, a conceção que 
preveja todas as utilizações (incluindo a acessibilidade por parte das pessoas 
com deficiência) e a avaliação da conformidade, o desempenho, a utilização do 
produto, a segurança ou as dimensões, incluindo as prescrições aplicáveis ao 
produto no que se refere ao nome sob o qual é vendido, a terminologia, os 
símbolos, os ensaios e métodos de ensaio, a embalagem, a marcação e 
rotulagem, as instruções de utilização, os procedimentos e métodos de produção 
em qualquer fase do ciclo de vida do produto ou serviço e os procedimentos de 
avaliação da conformidade. 
 

2 — Entende -se por «Norma»: uma especificação técnica aprovada por um organismo 
de normalização reconhecido para aplicação repetida ou continuada, cuja observância 
não é obrigatória e que se enquadra no âmbito de uma das seguintes categorias: 
 

a) «Norma internacional»: uma norma aprovada por um organismo internacional 
de normalização e acessível ao público em geral; 
 
b) «Norma europeia»: uma norma aprovada por um organismo europeu de 
normalização e acessível ao público em geral; 
 
c) «Norma nacional»: uma norma aprovada por um organismo nacional de 
normalização e acessível ao público em geral. 

 
3 — Entende -se por «Avaliação Técnica Europeia»: a avaliação documentada do 
desempenho de um produto de construção, em relação às suas características 
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essenciais, em conformidade com o respetivo documento de avaliação europeu, 
conforme definido no ponto 12 do artigo 2.º do Regulamento (UE) n.º 305/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março. 
 
4 — Entende -se por «Especificação técnica comum», uma especificação técnica no 
domínio das Tecnologias de Informação e Comunicação estabelecida de acordo com o 
disposto nos artigos 13.º e 14.º do Regulamento (UE) n.º 1025/2012 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012. 
 
5 — Entende -se por «Referencial técnico»: qualquer produto elaborado por 
organismos europeus de normalização, que não as normas europeias, em 
conformidade com procedimentos adaptados à evolução das necessidades do mercado 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março, veio estabelecer o regime jurídico 

específico a que fica sujeita a gestão de resíduos resultantes de obras ou demolições 

de edifícios ou de derrocadas, designados resíduos de construção e demolição 

(RCD), bem como a sua prevenção. 

Neste âmbito é previsto que nas empreitadas e concessões de obras públicas, 

o projecto de execução seja acompanhado de um Plano de Prevenção e Gestão de 

RCD (PPG), o qual assegura o cumprimento dos princípios gerais de gestão de RCD 

e das demais normas respectivamente aplicáveis, constantes do presente decreto-lei 

e do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro. 

 

2. ELABORAÇÃO 

 

Este documento foi elaborado com base no Decreto-Lei n.º 178/2006, através 

da consulta do mapa de quantidades previsto e por meio do estudo das actividades 

previstas.  

Foi ainda tido em consideração a localização da obra tendo em conta a sua 

proximidade aos locais adequados para a valorização e tratamento dos resíduos. 

 
 
3. APLICAÇÃO E RESPONSABILIDADE 
 

Aplicável aos estaleiros e frentes de obra em todas as fases de execução da 

empreitada.  

É de cumprimento obrigatório por parte do empreiteiro geral e respectivos 

subempreiteiros envolvidos na empreitada, sendo o responsável máximo pelo seu 

cumprimento o Responsável designado pela Coordenação e Execução do Plano de 

Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição. 

Incumbe ao empreiteiro ou ao concessionário executar o PPG, assegurando, 

designadamente: 

- A promoção da reutilização de materiais e a incorporação de reciclados de 

RCD na obra; 

- A existência na obra de um sistema de acondicionamento adequado que 

permita a gestão selectiva dos RCD; 

- A aplicação em obra de uma metodologia de triagem de RCD ou, nos casos 

em que tal não seja possível, o seu encaminhamento para operador de gestão 

licenciado; 
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- Que os RCD são mantidos em obra o mínimo tempo possível, sendo que, no 

caso de resíduos perigosos, esse período não pode ser superior a 3 meses. 

O PPG deve estar disponível no local da obra, para efeitos de fiscalização 

pelas entidades competentes, e ser do conhecimento de todos os intervenientes na 

execução da obra. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
I. Dados gerais da entidade responsável pela obra 
a) Nome: Município de Mação; 
b) Morada: Rua Padre António Pereira de Figueiredo, 9, 6120-750 Mação 
c) Tel.: 241 577 200; Fax: 241 577 280; 
d) NIPC: 506 814 343 
e) CAE Principal Rev3: 
 
II. Dados gerais da obra 
a) Tipo de obra:  
b) Código do CPV:  
c) Nº de processo de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA):  
d) Identificação do local de implantação:  
 
III. Resíduos de Construção e Demolição (RCD) 
1. Caracterização da Obra 
a) Caracterização sumária da obra a efectuar:  
b) Descrição sucinta dos métodos construtivos a utilizar tendo em vista os princípios referidos no artº 2º do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 
12 de Março:  
 
2. Incorporação de reciclados 
a) Metodologia para a incorporação de reciclados de RCD:  
b) Reciclados de RCD integrados na obra:  
Identificação dos 
reciclados 

Quantidade integrada na 
obra (t ou m³) 

Quantidade integrada relativamente ao total de materiais usados (%) 

   
   
Valor total   
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3. Prevenção de resíduos 
a) Metodologia de prevenção de RCD:  
b) Materiais a reutilizar em obra:  
Identificação dos 
materiais 

Quantidade a reutilizar (t 
ou m³) 

Quantidade a reutilizar relativamente ao total de materiais usados (%) 

Solos não 
contaminados 

  

   
Valor total   
4. Acondicionamento e triagem 
a) Referência aos métodos de acondicionamento e triagem de RCD na obra ou em local afecto à mesma:  
b) Caso a triagem não esteja prevista, apresentação da fundamentação para a sua impossibilidade: Não aplicável 
 
5. Produção de RCD 
Código LER Quantidades 

produzidas (t 
ou m³) 

Quantidades 
para 
reciclagem (%) 

Operação de 
reciclagem 

Quantidade de 
valorização 

Operação de 
valorização 

Quantidade 
para 
eliminação (%) 

Operação de 
eliminação 

        
        
        
Total        
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



4. Conclusão 
 

O presente documente constitui uma proposta que deverá ser desenvolvida e 

adaptada para o tornar mais ajustado à realidade da obra em execução e às exigências 

da legislação aplicável, devendo para o efeito o empreiteiro apresentar as alterações 

que entender necessária para aprovação pelo dono da obra, aquando da preparação e 

planeamento dos trabalhos. 
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MEMORIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA 
 

 

 

 

 

 

 

 1 - OBJECTIVO GENÉRICO DESTE DOCUMENTO 

 

Refere-se a presente memória descritiva, á descrição da instalação do sistema operacional completo 

para Mecânica de Cena, Decoração de Cena, Iluminação Cénica, Sistema de Intercomunicação, 

Cinema Digital, Som de Cinema e Sonorização Cénica no Cine Teatro de Mação, cuja componente de 

obra de construção civil se encontra em curso.  

 

Esta obra integra-se no âmbito das intervenções que a Câmara de Mação pretende implementar nos 

edifícios e espaços públicos, recuperando-os e adaptando-os a novas valências, recuperando a 

“memória” desta Vila na presença da génese cultural e artística de Mação.  

  

A Câmara Municipal de Mação ao dar continuidade á obra atualmente em curso, com a instalação de 

todo o sistema de mecânica de som, imagem e iluminação visa adequar este espaço a eventos 

culturais, tais como concertos, palestras, teatro, cinema, etc., permitindo que este equipamento fique 

perfeitamente dotado de condições a ser utilizado de futuro, no panorama artístico e cultural do Pais 

e nomeadamente da região. 

 

Pretende-se com esta iniciativa que o Cine Teatro de Mação seja posicionado no mapa cultural da 

região, ao lado de outras salas de espetáculo. Mesmo numa cidade de pequena dimensão, os seus 

instrumentos ecoam nas mais distantes latitudes, fruto de um trabalho de reconhecido valor cultural 

e artístico, atento aos vários públicos, numa moldura capaz de se adaptar à sociedade 

contemporânea, cultivando atitudes críticas perante o mundo. É assim proposto que esta obra, o Cine 

Teatro, seja uma referência na matriz social e cultural de Mação.   

  

 

 

2 - EQUIPAMENTOS DE REFERÊNCIA 

 

A especificação do equipamento a aplicar foi concebido segundo um critério de qualidade e adequado 

ao espaço em questão. Optou-se pela inclusão de tecnologias de ponta, constituindo assim uma 

aposta no sentido de equipar o Cineteatro de Mação com equipamentos que assegurarão o 

investimento a realizar, sem que os mesmos, fiquem rapidamente obsoletos face às tendências 

tecnológicas no sector em questão. 
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3 - COMPETÊNCIA TÉCNICA 

 

Os trabalhos aqui especificados e face á especificidade dos mesmos, serão executados por técnicos 

especializados de forma a garantir o bom funcionamento do equipamento e quando solicitado, 

esclarecer dúvidas técnicas sobre o mesmo durante a sua instalação. Todos os materiais fornecidos 

serão novos sendo o trabalho realizado e programado de acordo com o especificado. 

 

 

4 - FIXAÇÃO 

 

Todos os equipamentos a aplicar, exceto aqueles que sejam portáteis, serão firmemente fixados nos 

respetivos locais, incluindo altifalantes, amplificadores, cabos, motores, etc. A exceção a esta cláusula 

é obviamente considerada para a utilização de juntas ou apoios de característica antivibrática no caso 

de montagem de transdutores electro-acústicos de elevada potência. Estes devem evitar a vibração 

da estrutura de fixação e suportarão a sua carga com um fator de segurança de mínimo 3. Todos os 

comutadores, interruptores, conectores, tomadas, entre outros, serão identificados de forma lógica e 

permanente durante a instalação. 

 

 

5 - LIGAÇÕES 

 

As ligações serão executadas de forma a não causar danos nos cabos e nos equipamentos. Todas as 

junções e ligações deverão ser executadas com solda de núcleo resinoso ou com elementos de aperto 

mecânico aprovados para o efeito. Todas as ligações serão executadas de acordo com as normas em 

vigor. 

 

 

6 - OBJETIVO DAS INFRAESTRUTURAS 

 

O Cine-Teatro de Mação será dotado com as infraestruturas necessárias e suficientes para a 

instalação de um sistema integrado de Mecânica de Cena, Decoração de Cena, Iluminação Cénica, 

Sistema de Intercomunicação, Cinema Digital, Som de Cinema e Sonorização Cénica.  

 

Pretende-se uma solução de audiovisuais com controlo integrado visando a utilização e exploração de 

forma simples e eficaz por parte dos técnicos e utentes. Cada uma destas áreas será dotada de 

infraestruturas independentes, embora interligadas, que permitirão a expansão do sistema em 

termos futuros. 

 

Assim, e seguindo um conceito de aplicação de novas tecnologias no seu sentido mais útil em 

detrimento do supérfluo, preconiza-se uma solução que integre a aplicação de meios audiovisuais 

essenciais para a concretização de um ambiente de Auditório, onde seja possível a realização de 

eventos adjetivos com uma boa qualidade técnica em todo processo de distribuição dos 

equipamentos. Nesses eventos incluem-se Projeção de filmes, conferências, teatro, concertos 

musicais e variedades. 
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7 –EQUIPAMENTO CÉNICO  

 

MECÂNICA DE CENA 

  

 

 

Sistema de Vara motorizada integrado com variação de velocidade, compostos por um módulo de 

motorização completo e compacto único por vara. Cada Sistema deve suportar 500 Kg, excluindo o 

peso da vara. Módulo contém todos os sistemas eletrónicos, motor, variador de velocidade, tambor, 

fins de curso, cabos de aço, tomadas e Carretos.  possuir os dispositivos necessários à interligação e 

comunicação com o sistema de comando único para todos os módulos motorizados. A travagem deve 

ocorrer instantaneamente em caso de falha do freio, falha de energia e falha de algum cabo. Cada 

sistema contém carretos de desvio que deverão ter capacidade para o número de cabos necessários ao 

n° de linhas de cada sistema. Deve vir de origem com um dispositivo de proteção, bem como os 

carretos, devem ter grampos de fixação rápidos para facilidade de colocação, com mola tencionada de 

forma a manter a uma pressão continua. Deve ser fornecido e colocadas varas duplas, constituídas por 

2 tubos em aço, 51mm de ø, c/ 2 mm de espessura de parede com um comprimento de 6,50m. Devem 

ser tratadas e lacado a preto mate. Todas as varas devem incluir um sistema pantógrafo, para as varas 

motorizadas do Palco (4 unidades) e para a vara frontal (1 unidade).  

 

Sistemas de Vara Manual através de 3 linhas de corda Sisal.  Estas varas suportarão uma carga máxima 

até 200Kg (incluindo o peso da vara). O sistema de suspensão deverá ser constituído por: 

a) Carretos de 1, 2e 3 gornes, bem como 1 carreto de cabeça de reenvio também, que servirão de base 

às 3 linhas que irão sustentar cada vara. 

b) Todos os Carretos serão constituídos por perfis de aço e chapa de aço de 5mm, tendo 150mm de 

diâmetro, gomes dimensionados para receber a corda. O veio de apoio é de 12mm. 

c) Devem ser fornecidas e colocadas, varas simples c/ 8,00m de comprimento constituídas por 1 tubos 

em aço, 50mm de ø. Devem ser tratadas e pintadas a preto fosco. 

 

d) Devem ser fornecidos e colocados os restantes acessórios (sapatilhos, esticadores, cerra-cabos, 

etc...) necessários à colocação segura do sistema. 

e) Todos os elementos metálicos terão tratamento e pintura a preto fosco com tinta preta resistente a 

alta temperatura. 

f) O conjunto de Varas manuais incluiu um corrimão de malaguetas que deve ser aplicado no varandim 

da varanda reforçado e devem ser fornecidas e colocadas 2 malaguetas por sistema, amovíveis em 

ferro, com os lados boleados, lacado a preto mate. 

 

Quadro de Motores e Consola de Comandos, com sistema integrado de comando de todas as 

motorizações. O sistema de comando deve ser intuitivo, permitir os movimentos individuais ou em 

grupos. O sistema deve operar um só sistema ou grupos de sistemas motorizadas, em qualquer 

momento em qualquer direção. O sistema deve ainda vir protegido de origem com proteção de 

restrição de acesso. 

Cabos, caixas e fichas especiais de qualidade superior de acordo com os desenhos para bom 
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funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. 

  
 

 

 

DECORAÇÃO DE CENA 

 

 

Bambolina Régia em veludo 450gr/m2 (cor a indicar posteriormente pelo cliente) ignífuga classe Ml 

permanente de qualidade superior, com dimensões correspondente ao funcionamento na boca de 

cena em um pano com 9,70 m de largura e 1,80 m de altura com incorporeamente a 100%. A sua 

confeção será com machos (pregas), cosidos individualmente, a de dar um caimento de alta qualidade e 

será considerado como trabalho final o franzido a 150%, a sua bainha é de 20cm, terá ainda precinta de 

reforço na parte superior da mesma onde são aplicados de amarração de 20cm em 20cm, levando uma 

bainha inferior de 25cm assim como bainha na lateral de cada folha para remate das mesmas.  

 

Cortina Régia em veludo 450gr/m2 (cor a indicar posteriormente pelo cliente) ignífuga classe M1 

permanente de qualidade superior, aplicada em sistema de abertura elétrica em duas folhas laterais 

com 5,50mt incluindo 1 m para trespasse e 5,60m de altura cada folha com dois corpos, perfazendo 

uma cortina de boca com 10 metros de largura total. 

 

A sua confeção será com machos (pregas), cosidos individualmente, a fim de dar um caimento de alta 

qualidade e será considerado como trabalho final o franzido a 100%, a sua bainha é de 20cm, terá ainda 

precinta de reforço na parte superior da mesma onde são aplicados fita de amarração de 20cm em 

20cm, levando uma bainha inferior de 25cm assim como bainha na lateral de cada folha para remate 

das mesmas. 

 

Calha para Cortina Régia motorizada composta por um sistema de abertura e fecho lateral elétrico que 

consta de motor trifásico e redutor com tambor para enrolamento do cabo de aço, calha e estrutura 

especial para abertura e fecho elétrico com 10m sendo que esta calha terá 1 metro de trespasse para 

sobreposição central e brincos aplicados de 18 em 18 em, de curso, suporte para o motor, cabos de 

aço, rodas com rolamento interior para evitar o ruído e ao mesmo tempo impedir o desgaste das 

mesmas sendo estas blindadas para guia do cabo de aço, suporte e material de fixação.  

O sistema de alimentação e comando elétrico é colocado no quadro dos motores juntamente com os 

restantes motores a comandar, além da proteção de linha e térmica levará um protetor de fase 

eletrónico a de evitar trocas de fase e consequentemente avarias.  

Deste sistema de abertura consta ainda um variador de velocidade para regulação da sua velocidade 

que deverá ter várias velocidades de abertura e fecho. 

 

 

Bambolina em tecido de algodão de cor preta, característica ignífuga conforme Normas, 325gr/m2, 

lisas, c/ a dimensão de 7,80m x 2,00m de altura. 

Terminações: 

TOPO: Bainha reforçada c/ ilhoses e atilhos.  

LADOS: Bainhas simples. 

BASE: Bolso standard p/ corrente ou pesos. 
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Perna em tecido de algodão de cor preta, característica ignífuga conforme Normas, 325gr/m2, lisas, c/ a 

dimensão de 1,40m x 5,70m de altura. 

Terminações: 

TOPO: Bainha reforçada c/ ilhoses e atilhos.  

LADOS: Bainhas simples. 

BASE: Bolso standard p/ corrente ou pesos. 

 

Pano de Fundo em tecido de algodão de cor preta, característica ignífuga conforme Normas, 325gr/m2, 

lisas, 2 corpos c/ a dimensão de 4,80m x 5,70m de altura. 

Terminações: 

TOPO: Bainha reforçada c/ ilhoses e atilhos.  

LADOS: Bainhas simples. 

BASE: Bolso standard p/ corrente ou pesos. 

Calha Manual, constituída por perfil de cor negra, com 10m de comprimento, possibilitando a abertura 

de cortina a meio, preparada para suspensão a tubo e completa com:   

- Módulos de 3m/2m; 

- Uniões de calha; 

- Fins-de-curso; 

- Carreto de cabeça com grampo de corda; 

- Rodízios; 

- Carreto de reenvio; 

- Ganchos-guia para corda; 

- Grampos para suspensão a tubo; 

- Restantes acessórios ao seu bom funcionamento. 

 

Ciclorama branco com 7,60 x 5,60m em tela branca ignífuga de PVC com 420g/m2, sem costuras 

incluindo bainha interior em manga, bainhas laterais, bainha superior e faixa resistente com elementos 

de amarração á vara; 

 

 

Cabos, caixas e fichas especiais de qualidade superior de acordo com os desenhos para bom 

funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. 

 

 

 

CINEMA DIGITAL 
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Projetor Digital certificado pela organização internacional DCI, tecnologia Laser, tecnologia DLP da Texas 

Instruments, 3 chips DMD de 0,69” e deverá ser montado com todos os acessórios físicos e eletrónicos 

para o bom funcionamento e operacionalidade do equipamento, com todas as peças e produtos 

necessários à devida solidez, fixação, manutenção e longevidade do material.  

 

Deve assegurar uma luminosidade de 9500 Lúmens Laser. A resolução deverá ser superior ou igual a 

1600:1 com resolução 2K. Deve dispor de um sistema de ajuste automático de luminosidade 

otimizando a duração da lâmpada, sendo a operação de manutenção e substituição facilitada pela parte 

traseira do projetor.  

Servidor de cinema digital  2K, 4K e 3D com 3 discos de 2TB (6TB), portas eSATA, USB e HDMI, DCI DCP 

2K 120fps. Inclui um PC portátil de forma a controlar todo o sistema e inclui computador portátil. 

 

Scaler com seguintes entradas de Vídeo (4 x HDMI, 1 x VGA, 1 x Composite, 1 x YPbPr) e saídas (2 x 

HDMI) e entradas de Áudio (2 x 3.5mm stereo jack, 4 x RCA (2 x L/R)) e saídas (1 x 3.5mm stereo jack, 1 x 

S/PDIF Coaxial digital) 

 

PAINEL FRONTAL COM ENTRADA RJ45, VGA, HDMI E RCA 

 

 

Extensor HDMI-RJ45-HDMI, Emissor e Recetor 

Cabo Hdmi de 10m com qualidade 4K 

Cabo Hdmi de 5m com qualidade 4K 

Cabo Hdmi de 3m com qualidade 4K 

Cabo Hdmi de 1m com qualidade 4K 

 

Bancada basculante Especial, metálica com acabamento em preto mate, preparada para suporte de 

projetor Digital e cablagem para instalação dos equipamentos periféricos na Rack da bancada. 

 

UPS para Projetor Digital (capacidade de alimentação na falha da alimentação) e Switch de rede com 

capacidade suficiente para interligação de diversos equipamentos. 

 

Cabos, caixas e fichas especiais de qualidade superior de acordo com os desenhos para bom 

funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. 

 

 

 

 

SOM DE CINEMA 7.1 

 

 

Processador de Som (SR-D; SR-D-EX), para reprodução de filmes em formato digital, com digital SR-D-EX 

(Surround EX), com três canais de écran, quatro canais de ambiente e um canal de subgraves. Com 

capacidade para expandir para sistema tipo Atmos.  
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Amplificador de potência de dois canais com circuito soft-start, limitação clipping e proteção contra 

sobreaquecimento, excesso de corrente e saída DC. Tem as seguintes características: 

• 4 Ohms 20 Hz - 20 KHz = 750 + 750 W. RMS 

•8 Ohms 20 Hz - 20 KHz = 500 + 500 W. RMS 

•8 Ohms Mono Bridge = 1500 W. RMS 

 

Amplificador de potência de quatro canais com circuito soft-start, limitação clipping e protecção contra 

sobreaquecimento, excesso de corrente e saída DC. Tem as seguintes características; 

• 4 Ohms 20 Hz - 20 KHz = 4 x 600 W. RMS 

•8 Ohms 20 Hz - 20 KHz = 4 x 400 W. RMS 

•8 Ohms Mono Bridge = 2 x 1200 W. RMS 

Coluna de palco de 2 vias BI AMPLIFICADAS 

Coluna para canal de ecrã, para salas com sistema de amplificação ativa, composto de: 

• 1 caixa acústica de graves; 

• 2 altifalantes de graves de 15”; 

• 1 motor de compressão de agudos com membrana de titânio de 4”;  

• 1 difusor de agudos, sistema biplano' de 90 x 40° de dispersão; 

• 1 suporte para difusor; 

• potência admissível programada - 1600 W; 

• potência admissível (pink noise)  - 800 W; 

• resposta de frequência - 35 a 20 KHz; 

 

 

Coluna de palco para sub graves 

Coluna SUB-GRAVES de canal de ecrã, composto de:  

• 1 caixa acústica .  

• 2 altifalantes de sub graves de 18”  

• potência admissível programada - 1400 W  

• Limite de baixa frequência - 20 Hz a (-10 db)  

 

Coluna Surround com woofer de 10”, com resposta em frequência de 40 a 18 Khz, impedância de 8 

ohms, 100w de potência admissível, 96dB SPL e dispersão de 100º x 60º. 

 

 

Caixa de palco com instalação na parede lateral, preparada para 16 fichas de painel, 4 fichas painel 

speakon 4 polos, 4 ficha de painel VGA e 4 fichas p/ cabo speakon livre de halogéneo. 

 

 

Charríots em estrutura de aço lacado a preto mate, para colunas de cinema de palco, com travão e com 

altura de l,00m. 

 

Grelhas de proteção dos altifalantes de 15” das colunas de palco. 

Grelhas de proteção dos altifalantes de 18” das colunas de palco. 

 

Cabos, caixas e fichas especiais de qualidade superior de acordo com os desenhos para bom 
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funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. 

 

 

 

ILUMINAÇÃO CÉNICA 

 

REDE DMX 

Fornecimento e instalação de caixa de parede para spliter. Deverá incluir todos os acessórios para o seu 

bom funcionamento. 

Fornecimento e instalação de spliter de DMX: 

• 1 entrada a 3 e 5 pinos 

• 4 saídas a 3 e 5 pinos 

• Todas as saídas com isolamento 

• 1 unidade de rack 

• Todas as ligações no painel frontal 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 

 

PROJETORES TEATRO LED 

 

Fornecimento e instalação de projetores Fresnel: 

• 70W LED  

• Temperatura de 3.000K 

• Lumens a 5metros de 4631lm 

• Zoom manual de 16º a 57º 

• Protocolo de DMX512 

• DMX mode de 1/2/3/5 canais 

• Modulo de controla da curva de dimmer 

• Entrada e saída de DMX 5 pinos 

• Alimentação por powercom entrada e saída 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 

 

Fornecimento e instalação de projetores Recorte  

• 100W LED  

• Temperatura de 3.100K 

• Lumens a 5metros de 3851lm 

• Zoom manual de 25º a 50º 

• Protocolo de DMX512 

• DMX mode de 1/2/3 canais 

• Modulo de controla da curva de dimmer 

• Entrada e saída de DMX 5 pinos 

• Alimentação powercom entrada e saída 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 

Fornecimento e instalação de grampo de alumínio lacado preto com certificado TUV. 

Fornecimento e instalação de cabo de segurança 3mm lacado preto com certificado BGV C1 e DGUV. 

mailto:Lgomes@lgarq.com


 

 

AV. DR. CÂNDIDO MADUREIRA, Nº. 38 – 1º.                 -                TEL   (+351)   249 314 465                      -                2300-531 TOMAR 
Email: Lgomes@lgarq.com  -  www.lgarq.com 

 

Fornecimento e instalação de extensão de DMX e alimentação de qualidade superior com 3 metros 

 

PROJETORES DMX 

 

Fornecimento e instalação de projetores: 

• 7 led de 10W RGBW 

• Zoom de 10º a 40º 

• Lumens a 10º de 1012lm 

• Corretor de temperatura de cor de 2800 a 10.000K 

• Protocolo de DMX512 

• DMX mode de 5/7/10 canais 

• Modulo de controla da curva de dimmer 

• Entrada e saída de DMX 3e5 pinos 

• Alimentação por powercon entrada e saída 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 

Fornecimento e instalação de projetores: 

• 12 led de 8W RGBW 

• Modulo de pixel controlo 

• Lumens a 3metros de 2241lm 

• Corretor de temperatura de cor de 2800 a 10.000K 

• Protocolo de DMX512 

• DMX mode de 4/7/9/12/17 canais 

• Modulo de controla da curva de dimmer 

• Entrada e saída de DMX 3e5 pinos• Alimentação por powercon entrada e saída• Todos os acessórios 

necessários para o seu bom funcionamento. 

Fornecimento e instalação de grampo de alumínio lacado preto com certificado TUV. 

Fornecimento e instalação de cabo de segurança 3mm lacado preto com certificado BGV C1 e DGUV. 

Fornecimento e instalação de extensão de DMX e alimentação de qualidade superior com 1 metro 

 

Fornecimento e instalação de extensão de DMX e alimentação de qualidade superior com 3 metros 

Fornecimento e instalação de extensão de DMX e alimentação de qualidade superior com 5 metros 

 

 

MESA DE ILUMINAÇÃO 

 

Fornecimento e instalação de mesa de iluminação:  

• 4 saídas de DMX 512 

• 16 saídas de DMX por ARTNET 

• 10 faders 

• 3 rodas de ancoder 

• 20 botões de macros 

• Midi 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 
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Fornecimento e instalação de computador:  

• Processador Intel Core i3 - 9100F 

• 9ª Geração 

• Memoria de 32GB 

• Disco de 250GB SSD 

• Gráfica NVIDIA GEFORCE GTX1650 

• Memoria GPU 4GB 

• Windows 10 PRO 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 

 

 

Fornecimento e instalação de Monitor:  

• Taxa de Atualização 60Hz 

• Velocidade de Resposta 5ms 

• Conexão HDMI/USB/VGA 

• Monitor de 23" 

• Formato 16.9 

• Tátil 

• Ful HD 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 

Fornecimento e instalação de teclado e rato com fio. 

 

Cabos, caixas e fichas especiais de qualidade superior de acordo com os desenhos para bom 

funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. 

 

 

 

EQUIPAMENTO DE SOM 

 

SISTEMA DE SOM P.A. 

Fornecimento e instalação de 4 tops: 

 Sistema de curvatura tipo WST 

 Altifalante de 12” para graves 

 Driver de 3” para Agudos 

 Frequência de resposta 55Hz a 20KHz 

 Cobertura de 30ºx90º 

 SPL Máximo de 137dB 

 Potencia de 450W RMS 

 Possibilidade de instalação vertical e horizontal 

 Cor Pantone 426C 

 Proteção IP55 

 Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 
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Fornecimento e instalação de 2 Subgraves: 

 Sistema de curvatura tipo WST  

 Sistema OMNI CARDIO 

 Altifalante de 18” para graves 

 Frequência de resposta 32Hz 

 SPL Máximo de 138dB 

 Potencia de 700W RMS 

 Cor Pantone 426C 

 Proteção IP55 

 Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 
 

Fornecimento e instalação de 1 amplificador: 

 Amplificador de 4 canais 

 Frequência de resposta 10Hz – 30Khz 

 Noise -67 dBV 

 Output dynamic range – 107dB 

 Nivel de entrada + 22dBu 

 Entrada AES/EBU  

 Sistema de controlo Network Manager 

 Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 
 

MESA DE SOM 

Fornecimento e instalação de 1 mesa de mistura digital: 

• 32 canais de entrada 

• 16 canais de saída 

• 1 saída AES 

• 1 saída data 

• Word clock 

• 26 faders motorizados 

• Monitor 5” Touchscreen 

• 32 x 32 USB áudio interface 

• LCD por fader multicolor 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 

 

Fornecimento e instalação de 1 sub box digital: 

• 32 canais de entrada 

• 16 canais de saída 

• 2 portas MADI HD 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 

 

 

SUB BOX DE PALCO 

Fornecimento e instalação de caixa metálica preto mate de 2 unidades de rack, painel metálico preto 

mate 2 unidades de rack com 32 furos e 32 conetores XLR IN e OUT de 3 pinos de painel.  
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SUB BOX DE REGIE 

Fornecimento e instalação de caixa metálica preto mate de 2 unidades de rack, painel metálico preto 

mate 2 unidades de rack com 32 furos e 32 conetores XLR IN e OUT de 3 pinos de painel.  

 

 

BASTIDOR DE AUDIO 

 

Fornecimento e instalação de bastidor de 12 unidades de rack completo. Devera incluir todos os 

acessórios para o seu bom funcionamento. 

 

 

 

 

BASTIDOR DA REGIE 

Fornecimento e instalação de bastidor de 6 unidades de rack em madeira. Deverá incluir todos os 

acessórios para o seu bom funcionamento. 

Fornecimento e instalação de leitor de CD profissional. 

• Leitor de CD/MP3/WAV/CD-R/CD-RW 

• Saidas Balanceadas 

• Pitch de +-16% 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 

 

Fornecimento e instalação de leitor gravador de dados profissional: 

• Gravação em SD/SDHC/SDXC até 128GB 

• Saidase entradas Balanceadas 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento. 

Fornecimento e instalação de um painel cego de 1 unidade de rack. Devera incluir todos os acessórios 

para o seu bom funcionamento. 

Fornecimento e instalação de gaveta metálica preto de 2 unidades. 

 

MICROFONES SEM FIOS  

Fornecimento e instalação de microfone sem fio de mão: 

• Ligação em XLR 

• Pode ser ligado até 12 unidades 

• Microfone de mão com cápsula 

• Kit de rack incluído 

• Sistema Diversity 

• QuickScan da frequência 

• Controlo de bateria no micro e na central 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento 

 

 

 

MICROFONES COM FIOS 
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Fornecimento e instalação de microfone tipo 1: 

• Ligação em XLR 

• Frequência de resposta 50 a 15.000Hz 

• Cardioid 

• Impedância 150 Ohm 

• Sensibilidade -54,5dBV/Pa – 1Pa_94 dB SPL 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento 

 

Fornecimento e instalação de microfone tipo 2: 

• Ligação em XLR 

• Frequência de resposta 40 a 15.000Hz 

• Cardioid 

• Impedância 150 Ohm 

• Sensibilidade -56dBV/Pa – 1Pa_94 dB SPL 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento 

Fornecimento e instalação de kit microfones: 

• 1 microfone PGA52 

• 1 microfone PGA57 

• 2 microfones PGA56 

• 2 microfones PGA81 

• 1 A50D 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento 

Fornecimento e instalação de microfone tipo 3: 

• Ligação em XLR 

• Frequência de resposta 40 a 18.000Hz 

• Cardioid 

• Impedância 600 Ohm 

• Sensibilidade -48,5dBV/Pa – 1Pa_94 dB SPL 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento 

 

 

ACESSORIOS DE MICROFONES 

 

Fornecimento e instalação de tripé curto preto de qualidade superior. 

 

Fornecimento e instalação de tripé longo preto de qualidade superior. 

 

Fornecimento e instalação de cabo de microfone 5 metros preto de qualidade superior. 

 

Fornecimento e instalação de cabo de microfone 10 metros preto de qualidade superior. 

 

Fornecimento e instalação de sub box com 10 metros preto. 

 

 

MONIÇÃO DE PALCO 
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Fornecimento e instalação de monitor  

• Monitor ativo com 350x70W de amplificação 

• Coaxial 

• Woofer de 12” 

• Driver de 1,3" 

• SPL 127dB 

• Frequência de resposta 60 a 18000Hz 

• Amplificação 350 + 70W 

• Disperção de 80x80º 

• Todos os acessórios necessários para o seu bom funcionamento 

 

Cabos, caixas e fichas especiais de qualidade superior de acordo com os desenhos para bom 

funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. 

 

 

 

 

 

SISTEMA DE INTERCOM  

Fornecimento e instalação de central de intercom de 1 canal preto. 

Fornecimento e instalação de beltpack de intercom de 1 canal preto. 

Fornecimento e instalação de auscultador de intercom de 1 canal preto. 

Fornecimento e instalação de caixa e fichas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

SISTEMA DE CAPTAÇÃO E DIFUSÃO DE VÍDEO 

Fornecimento e instalação Multiplexer tecnologia iP, 16Ch, com porta de saída para monitor 

(HDMI/VGA), largura de banda 256 Mbps. Inclui disco 24/7 de 2TB; Inclui leitor gravador DVD (R/RW); 

Inclui switch PoE para 8 canais. 

Fornecimento e instalação Monitor 23,8", HDMI, FullHD. 

Fornecimento e instalação Extensor  HDMI-RJ45-HDMI, Emissor e Receptor. 

Fornecimento e instalação Câmara tipo "bullet", tecnologia iP, lente vari-focal 2,8-12mm, IV com 

alcance 30 metros, resolução 1080P, incluindo suporte de parede 

 

AFINAÇÕES, TESTES E FORMAÇÃO 

Após a instalação de todos os equipamentos e afinações devem ser feitos os testes aos equipamentos 

acompanhado pelos responsáveis do Dono de Obra e a formação das várias áreas tem que ser dada 

por técnicos certificados pelos fabricantes.  
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Em tudo o que for omisso nesta memória descritiva e justificativa, ter-se-á em atenção as normas e 

regulamentos em vigor, bem como as disposições Municipais e do técnico responsável. 

 

Tomar, 2021-03-20 

 

O Técnico: 

Lourenço Gomes,  arq. 
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Requerente:   CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO 

Local:    Largo Combatentes Grande Guerra - Mação 

Obra:   Reabilitação do Cine Teatro de Mação 

 

 

 

 
TERMO DE RESPONSABILIDADE  

 
 
 
 
 
 ANTÓNIO MANUEL LOURENÇO GOMES, arquitecto, membro efetivo da Ordem dos 

Arquitetos sob o nº. 9556, portador do Cartão Do Cidadão nº. 06234804, emitido pela República 

Portuguesa, válido até 27/03/2021, com escritório na Av. Cândido Madureira, nº. 38 -1º. Em Tomar, 

ao serviço da Firma Gabinete Lourenço Gomes, Projetos e Construções, Lda., contribuinte nº. 502 429 

178, com sede no local referido em epígrafe. Declara para os devidos efeitos do disposto no nº. 1 do 

Artigo 10º. do Decreto-Lei 555/99 de 16 de Dezembro, na redação que lhe foi conferida  pelo 

Decreto-Lei 136/2014 de 9 de Setembro, que o projeto de  Cénico, de que é autor, relativo á 

Reabilitação do edifício – Cine - Teatro, sito no Largo Combatentes Grande Guerra, concelho de 

Mação, cujo pedido  foi requerido por CÂMARA MUNICIPAL DE MAÇÃO, observa as normas técnicas 

gerais e especificas de construção, bem como as disposições regulamentares aplicáveis e que o 

mesmo está de acordo com o projeto de arquitetura e está conforme com os Planos Municipais ou 

Intermunicipais de Ordenamento do território aplicáveis á pretensão. 

 

 
     Tomar,  28/03/21 
 
     O Técnico: 
 
 

 

 

GABINETE LOURENÇO GOMES, Ld.ª 

ARQUITECTURA E ENGENHARIA 
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Seguro de Responsabilidade Civil de Arquitectos 
 
Apólice nº (Policy nº) 202238274 / Allianz Certificado de Seguro (Certif. Insurance nº) Nº de Inscrição 9556 
 
Tomador do Seguro (Policy holder)                           ORDEM DOS ARQUITECTOS 
 
 
 
Nome do Segurado (Assured’s Name)                           António Manuel Lourenço Gomes, ARQ.                                                                                  
 
Termo da anuidade (Termination of risk)                    31 Dezembro 2021 
 
 
 
Limite de Indemnização (Indemnity Limit)                           
 
Responsabilidade Civil Exploração(Third Party Liability)                      EUR 25 000,00, por sinistro e anuidade 
 
Responsabilidade Civil Profissional (Professional Indemnity)                EUR 25 000,00, por sinistro e anuidade 

 

 
 
Coberturas (Scope of Cover)  
 
De acordo com as Condições Particulares, Especiais e Gerais aplicáveis a este contrato. 
 
 
Âmbito Territorial (Territorial Scope) 
 
Portugal. 
 
 
 
Franquia (Deductible) Franquia 10% dos prejuízos indemnizáveis, num mínimo de EUR 125,00  
 
        
             Lisboa, 29 de dezembro de 2020 

 

                                    
 
 
 
 
                         

            



 
A Ordem dos Arquitectos, associação pública profissional, ao abrigo do Estatuto da Ordem dos Arquitectos

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 176/98, de 3 de Julho, na redacção da Lei n.º 113/2015, de 28 de
Agosto de 2015, certifica que:
 

António Manuel Lourenço Gomes
com o número de identificação civil 06234804, se encontra inscrito(a) nesta ordem profissional com o

número de membro 9556 desde 24/10/2000.

CERTIDÃO

Validação de Documento

NÚMERO
2456/2021

EMISSÃO
18-02-2021

VALIDADE
18-02-2021 a 18-05-2021

Nº Membro OA: 9556

Código de Validação: SDC39301B1EA4
Para verificar a autenticidade deste documento
aceda a www.ordemdosarquitectos.pt, opção
'Validação de Documentos' e introduza o número
de membro e o código de validação acima
indicados.

Gonçalo Byrne, arquitecto

Presidente do Conselho Directivo Nacional

ENQUADRAMENTO LEGAL PARA O EXERCÍCIO DA PROFISSÃO:

 - Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de Junho e artigo 44.º, n.º 2 e n.º 3, da Lei n.º 113/2015, de 28 de Agosto,
primeira alteração ao Estatuto da Ordem dos Arquitectos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 176/98, de 3 de Julho,'() elaborar e apreciar estudos,
projectos e planos de arquitectura, e () intervir em estudos, projectos, planos e actividades de consultadoria, gestão, fiscalização e
direcção de obras, planificação, coordenação e avaliação, reportadas à edificação, urbanismo, concepção e desenho do quadro
espacial da vida da população, visando a integração harmoniosa das actividades humanas no território, a valorização do património
construído e do ambiente';

- Anexo I da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.º40/2015, de 1 de Junho  exercer a função de coordenador de projecto em
obras até ao valor correspondente à classe 4 de alvará;

- Anexo II da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de Junho  exercer a função de director de obra em obras até ao
valor correspondente à classe 2 de alvará, com as excepções previstas no dito anexo;

- Anexo II da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei 40/2015, de 1 de Junho  exercer a função de director de fiscalização de obra,
em obras até ao valor correspondente à classe 2 de alvará, com as excepções previstas no dito anexo;

- Anexo IV da Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei 40/2015, de 1 de Junho  exercer a função como técnico responsável pela
condução da execução de trabalhos de especialidades em obras de classe 6 de alvará, nas seguintes subcategorias da categoria Edifícios e
património construído: Alvenarias, rebocos e assentamento de cantarias, Estuques, pinturas e outros revestimentos, Carpintarias, Trabalhos em
perfis não estruturais, Instalações sem qualificação específica, Restauro de bens imóveis histórico-artísticos, Armaduras para betão armado,
Cofragens, Impermeabilizações e isolamentos;

- Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de Agosto, por interpretação conjugada com o disposto na Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, alterada pela Lei n.º
40/2015, de 1 de Junho  elaborar estudos de comportamento térmico;

- Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei nº 224/2015, de 9 de Outubro preencher as fichas de
segurança e elaborar projectos de segurança contra incêndios em edifícios(conforme decisão do Acórdão n.º 319/2018, de 10 de Julho);

- Artigo 18.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, por interpretação conjugada com o disposto na Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho,
alterada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de Junho  elaborar planos de segurança e saúde;

- Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro e Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março - plano de prevenção e gestão de resíduos de
construção e demolição;

- Portaria n.º 113/2015, de 22 de Abril - elaborar planos de acessibilidades.
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento descreve as condições técnicas que devem ser obedecidas no fornecimento e 

instalação das intervenções previstas no projeto de Arquitetura de Cena, tanto na Memória Descritiva, 

como nas Peças Desenhadas. Relativas ao Projeto de Execução da Mecânica de Cena do concelho de 

Mação. 

 

Em qualquer caso, considera-se sempre indispensável a análise e implementação deste projeto como um 

todo, ainda que faseado, pois só assim poderá garantir o cumprimento das valências nele cometidas pelo 

Dono de Obra e assim validar, com sucesso, o investimento e as expectativas de excelência que pretende 

corporizar. 

 

2. HABILITAÇÕES Á PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

O prestador do presente serviço, deverá estar munido com as habilitações necessárias á prestação do 

serviço que é previsto realizar no âmbito do presente projeto. Como tal deverá possuir o Alvará com as 

seguintes categorias e subcategorias:  

 

Descrição Classe 

4ª Categoria - Instalações elétricas e mecânicas 

1.ª - Instalações elétricas de utilização de baixa tensão com potência até 50 kVA 1 

19.ª - Outras instalações mecânicas e eletromecânicas 1 

 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

 

Todos os materiais e equipamentos a fornecer e instalar deverão obedecer às seguintes condições 

técnicas gerais: 

 

- Cumprirem os Regulamentos e Normas Portuguesas ou na sua falta as da Comunidade Europeia; 

serem adequados ao local quanto ao ambiente, utilização e modo de instalação; 

 

- Serem adequados à tensão, intensidade e tipo de corrente dos circuitos onde irão ser 

instalados; 

 

- Todos os materiais metálicos, incluindo parafusos, deverão possuir tratamento de proteção à 

corrosão; 

 

- Todos os materiais e equipamentos deverão ter marca de conformidade Comunidade Europeia; 
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- Respeitar as sobrecargas admissíveis e aplicar os coeficientes de segurança definidos nas 

normas aplicáveis, nomeadamente para os equipamentos e estruturas suspensos sobre a área de 

público e de cena; 

 

- Aplicar sistemas redundantes ou de segurança anti-queda a todos os equipamentos suspensos; 

 

- todos os tecidos e telas deverão ser ignífugos. 

 

 

4. NORMAS E REGULAMENTOS 

 

A execução deste Projeto deve respeitar, nos casos aplicáveis, todas as normas em vigor, os 

Regulamentos e Normas Portuguesas aplicáveis ou na sua falta as da Comunidade Europeia. 

 

Nomeadamente, deverão ser observados: 

 

- Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (RT-SCIE); 

 

- Regras Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão (RTIEBT); 

 

- Recommended Practice for DMX512 by Plasa/USITT 

 

- Recommended Practice for Ethernet cabling Systems in Entertainment Lighting Applications, by 

ESTA; 

 

- Norma para transmissão de áudio digital AES/EBU; 

 

- Recomendações da ABTT; 

 

 

5. EXTENSÃO DA EMPREITADA 

 

Consideram-se incluídos na empreitada todos os trabalhos necessários para a completa execução e 

acabamento das partes constituintes deste projeto: 

 

- ligação de cabos alimentadores a quadros elétricos integrantes das especialidades deste 

projeto; 

 

- ligação de cabos para distribuição de energia a partir de quadro de iluminação de cena; 

 

- instalação de caixas; 

 

- Instalação e configuração de sistema de cinema digital; 
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- alimentação de equipamentos instalados em bastidores; 

 

 

- instalação de tubos para instalação de cabos específicos para interligação de componentes dos 

equipamentos de mecânica de cena; 

 

- ferragens e complementos metálicos; 

 

- testes e ensaios; 

 

- receção provisória e definitiva. 

 

As instalações atrás indicadas serão entregues completamente equipadas, devidamente ensaiadas e 

postas a funcionar. 

 

O preço da empreitada incluirá, pois, a execução de todos os trabalhos que constam das peças escritas e 

desenhadas do projeto, bem como a execução de todos os trabalhos subsidiários daqueles e que sejam 

necessários para a completa e perfeita execução da empreitada, bem como o bom acabamento e estética 

das instalações. 

 

 

6. TRABALHOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

6.1  Trabalhos incluídos 

 

Consideram-se incluídos na presente empreitada todos os trabalhos de construção civil inerentes a 

execução das instalações do presente caderno de encargos e que consistem em: 

 

- abertura e tapamento de roços no interior do edifício; 

 

- execução de câmaras e caixas de visita. 

 

 

6.2 Obrigações complementares do empreiteiro 

 

Deverá o empreiteiro fornecer as informações necessárias para o empreiteiro de construção civil, 

nomeadamente para a realização dos trabalhos preparatórios para a instalação das instalações elétricas, 

em período considerado conveniente para realização desses trabalhos, nomeadamente no que diz 

respeito a: 

 

- cotas de acabamento; 

 

- remates; 
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- pinturas; 

 

- acabamentos de superfícies; 

 

- resistência ao fogo das paredes em que deverá tapar os buracos e aberturas por si realizados. 

 

Salienta-se que compete ao empreiteiro indagar da natureza e complexidade dos trabalhos de construção 

civil acessórios a esta sua empreitada. 

 

No âmbito da execução deste Projeto e no capítulo dos trabalhos de construção civil acessórios está 

incluída a pintura e o respetivo tratamento contra a corrosão de todas as serralharias a fornecer e a 

montar. 

 

No âmbito da execução deste Projeto e no capítulo das instalações está incluída a montagem dos 

andaimes e outros equipamentos de acesso em altura para a execução dos seus trabalhos. 

 

Deverá o empreiteiro ser o único responsável perante o Dono de Obra do perfeito acabamento das 

instalações pelo que não poderá alegar trabalhos realizados por terceiros com acabamento deficiente, 

menos perfeitos ou incorretamente executados para o deficiente acabamento das instalações e 

fornecimentos. 

 

Quando não haja impedimento técnico, o empreiteiro será obrigado a montar buchas metálicas, de fibras 

ou de outros materiais aplicados com broca ou a tiro. 

 

Deverá o empreiteiro realizar atempadamente a verificação das dimensões e facilidade de acesso de 

todos os equipamentos aos seus locais de montagem e fornecer todos os elementos que considere 

necessários à correção dos mesmos. 

 

Deverá o empreiteiro apresentar, em data a indicar pela Fiscalização, de todas as necessidades de 

arrefecimento dos equipamentos que se propõe fornecer e montar. 

 

Deverá o empreiteiro apresentar, em data a indicar pela Fiscalização, todo o plano de fixações para os 

equipamentos suscetíveis de provocar vibrações, assim como fornecer e montar todos os equipamentos 

e apoios anti-vibráteis, para fixação dos mesmos.  

 

Caso após fixação e montagem dos equipamentos se verifiquem transmissões prejudiciais e 

inconvenientes de vibrações deverá o empreiteiro refazer o esquema de fixação dos equipamentos de 

modo a que toda a vibração seja eliminada. 

 

Deverá o empreiteiro fornecer atempadamente sob indicação da Fiscalização todas as informações 

relativas à construção de todos os maciços de fixação de equipamentos e quadros elétricos. 
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Deverá o empreiteiro fornecer em data a definir pela Fiscalização as dimensões das furações a executar 

nos tetos falsos para montagem de todo o equipamento cujo fornecimento e montagem esteja incluído 

nesta empreitada. 

 

Deverá o empreiteiro coordenar a marcação de todos os equipamentos incluídos nesta empreitada que 

sejam suspensos do teto real. 

 

O empreiteiro deverá apresentar à Arquitectura e à Fiscalização amostras de todos os materiais e 

equipamentos a instalar, que deverão ficar em obra para serem consultados sempre que estes o 

pretendam. 

 

O empreiteiro manterá na obra, desde o seu início, um técnico de reconhecida competência que ficará 

responsável pela boa execução dos trabalhos a seu cargo, até à receção provisória da instalação. 

 

Os materiais a aplicar, qualidades e tipos, serão obrigatoriamente submetidos à aprovação da 

Arquitectura e da Direção da Obra, que os aprova de acordo com o previsto nas Condições Jurídicas do 

Concurso. 

 

No final da obra, o empreiteiro deverá apresentar os desenhos corrigidos das instalações. Esta 

apresentação deverá ser realizada antes da receção provisória e sem a qual esta não poderá ser realizada. 

 

O empreiteiro obriga-se a instalar e a ligar os aparelhos que, sem fazerem parte do seu fornecimento, lhe 

forem fornecidos pelo proprietário e que sejam descritos no presente projeto. 

 

O empreiteiro compromete-se a substituir, durante o prazo de garantia que medeia a receção provisória 

e a receção definitiva, todos os materiais por ele aplicados que apresentam defeito de fabrico ou de 

montagem nos moldes definidos no contrato. 

 

Compete ao empreiteiro desta empreitada a coordenação com os fornecedores de equipamentos 

excluídos do seu fornecimento de modo a pedir e a satisfazer a sua necessidade de informações para a 

instalação de toda a cablagem que venha a interferir com esses equipamentos. 

 

Compete ao empreiteiro a coordenação entre os diversos subempreiteiros para a passagem de cabos nos 

trajetos comuns a outras especialidades mantendo a Fiscalização a par das soluções encontradas. 

 

Compete ao empreiteiro a coordenação com todos os fornecedores de equipamentos e sistemas 

especiais, nomeadamente no relacionado com a compatibilização entre o representado neste projeto e 

as necessidades dos equipamentos e sistemas efetivamente adjudicados. Em caso de discrepância deverá 

o empreiteiro apresentar as correções ao presente projeto, materializadas em desenhos, lista descritiva 

de equipamentos e respetivo orçamento, para aprovação do Dono de Obra. 
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5.3 Alterações 

 

Ao Dono da Obra reserva-se o direito de alterar o projeto durante a fase de execução das instalações, 

sempre que se torne necessário. 

 

Qualquer alteração ao projeto durante a execução da obra, só poderá ser tornada efetiva mediante 

comunicação por escrito do Dono da Obra. 

 

Se a alteração acarretar um suplemento de encargos, terá o adjudicatário de apresentar um orçamento 

convenientemente descriminado do aumento e só depois do Dono da Obra ter comunicado por escrito o 

seu acordo, poderão os convenientes trabalhos ser iniciados. 

 

O Dono da obra poderá vir a retirar da empreitada qualquer instalação com a respetiva diminuição no 

preço. 

 

5.4 Fornecimentos e trabalhos diversos 

 

5.4.1 Ferragens e complementos metálicos 

 

Faz parte da empreitada o fornecimento de todas as ferragens e acessórios metálicos para as suas 

montagens. 

 

Todas as ferragens e acessórios metálicos deverão ser protegidos contra a corrosão por galvanização a 

quente, após maquinação. 

 

5.4.2 Acabamentos e pinturas 

 

Fazem parte da empreitada todos os acabamentos complementares julgados necessários para a perfeita 

execução da obra. 

 

Tudo o que é fornecido e montado pelo empreiteiro é por ele devidamente pintado. As cores e brilhos 

são fixados pela Arquitectura, que aprova sempre o plano final de cores.  

 

A aplicação das tintas é conforme o indicado pelo fabricante das tintas e está sujeito à aprovação da 

Fiscalização, que também aprova a marca e tipo de tintas e primários a empregar. 

 

5.5 Apoio ao Dono da Obra após a receção provisória. Planos de formação 

 

Após a receção provisória, o empreiteiro mantém um técnico devidamente habilitado e conhecedor dos 

sistemas instalados, para apoio ao Dono de Obra. 

 

 

 

7. REGULAMENTOS E NORMAS 
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Todos os trabalhos desta empreitada serão executados segundo as boas regras da arte, em especial, de 

conformidade com as peças desenhadas deste projeto, com as Normas Oficiais nacionais e /ou Europeias 

em vigor e com as disposições da Arquitectura e da Fiscalização. 

 

 

8. MATERIAIS 

 

Todos os materiais a utilizar serão novos, da melhor qualidade e deverão obedecer aos preceitos 

estabelecidos pelas normas de segurança nacionais e europeias. 

 

Os materiais de origem estrangeira que serão utilizados, no caso de não haver no mercado equivalente 

de fabrico nacional, deverão obedecer às normas do país de origem e trazer a marca da fábrica. 

 

O empreiteiro deverá submeter à prévia aprovação da Arquitectura e da Fiscalização todas as amostras 

dos materiais que se propõe utilizar. Os respetivos aprovisionamentos e instalação só deverão ser 

efetuados após aprovação escrita por parte da Arquitectura e do Dono da Obra. 

 

As dimensões e calibres indicados entendem-se como valores mínimos, pelo que não poderão ser 

reduzidos. 

 

 

9. ENSAIOS E VERIFICAÇÕES 

 

Antes da entrada em funcionamento e de se efetuar a receção provisória do equipamento será efetuado 

um conjunto de ensaios, experiências e verificações destinados a demonstrar e comprovar que os 

equipamentos e materiais instalados obedecem às normas e regulamentos em vigor e ao especificado 

neste projeto. 

 

O tempo necessário para a realização dos ensaios e verificações não deverá alterar a data de conclusão 

da empreitada pelo que o Empreiteiro os deverá prever atempadamente. 

 

9.1 Verificações 

 

As verificações a efetuar serão as seguintes: 

 

a) Comparação entre as especificações técnicas, desenhos e outros documentos aceites pelo 

Dono da Obra e a instalação executada. 

 

b) Verificação da conformidade das instalações às exigências dos regulamentos de segurança, 

normas e outras prescrições em vigor. 

 

c) Verificação dos desenhos da obra efetivamente realizada e a instalação executada. 
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d) Verificar "in loco" que as boas regras da técnica e da arte foram aplicadas em todos os 

aspetos da instalação. 

 

e) Verificação de todos os esquemas definitivos e mapas de cablagem. 

 

f) Verificação de toda a documentação a ser entregue pelo Adjudicatário. 

 

 

Para as verificações e ensaios a efetuar em obras elaborará o empreiteiro, boletins completos onde se 

registarão todos os resultados e constatações, devendo estes ser submetidos à aprovação da Fiscalização. 

 

9.2 Ensaios 

 

a) Todos os materiais, componentes e equipamentos a utilizar na empreitada estão sujeitos a 

ensaios em conformidade com os métodos prescritos pelos organismos oficiais ou outro 

organismo igualmente idóneo aprovado pelo Dono da Obra. 

 

b) Antes dos equipamentos e instalações que fazem parte desta empreitada entrarem em 

exploração deverão ser totalmente ensaiados pelo empreiteiro. 

 

c) Os ensaios a realizar em obra são levados a cabo pelo empreiteiro. A Fiscalização limita- se a 

acompanha-los e a comprovar os resultados obtidos. 

 

d) Todos os materiais, equipamentos e pessoal necessário à execução dos ensaios são fornecidos 

pelo empreiteiro e do seu exclusivo encargo. 

 

e) Consequentemente está incluído o equipamento de teste e medida necessário. 

 

f) A Fiscalização, em relação ao equipamento de teste e medida pode determinar-lhe as aferições 

julgadas necessárias, bem assim como aprova previamente o equipamento de medida para 

ensaios, não se considerando mais encargos para o Dono da Obra. 

 

g) Para todos os ensaios e testes serão elaboradas as folhas de registo pelo empreiteiro a aprovar 

pela Fiscalização e a preencher aquando dos ensaios e testes com os resultados obtidos. As 

folhas de registo preenchidas serão rubricadas pela Fiscalização e pelo empreiteiro. 

 

h) Os ensaios e testes compreenderão, sem a eles se limitarem, os que a seguir se enumeram. 

 

      9.3 Ensaios em Fábrica 

 

Todos os equipamentos deverão ser completamente testados e ensaiados em fábrica, devendo simular-

se todas as condições espectáveis na instalação em que se inserem. 

 

http://www.lgarq.com/
mailto:lgomes@lgarq.com


                                                                   

                                                                                             

 
 
 
 
Av. Dr. Cândido Madureira, n.º38   -  2300 531 Tomar 
Tel. 249 314 465              
www.lgarq.com  -   lgomes@lgarq.com 

12 

 

O empreiteiro entrega a relação e a descrição dos procedimentos de controlo de qualidade, testes e 

ensaios em fábrica. 

 

O fabricante emitirá um certificado confirmando que o equipamento satisfez todos os testes e 

verificações a que foi sujeito, bem assim como cumpre todas as especificações requeridos por este 

caderno de encargos e anexa as folhas de registo dos diversos testes e verificações devidamente 

autenticados. 

 

As Fiscalização da Obra e a Equipa Projetista serão previamente notificadas da data prevista para os 

ensaios, para eventualmente os acompanhar. 

 

9.4 Ensaios a realizar em obra 

 

9.4.1 Generalidades 

 

a) Antes da entrada em funcionamento do equipamento o empreiteiro procederá a todas as 

verificações, testes e ensaios julgados necessários. Mais adiante definem-se alguns deles sem 

carácter exaustivo ou limitativo. 

 

b) Os ensaios dizem respeito não só ao equipamento isolado, como em funcionamento paralelo e 

inserido na instalação. 

 

c) Os resultados dos ensaios serão registados em boletins previamente preparados pelo 

empreiteiro, ou Fiscalização se esta assim o entender. 

 

d) Os boletins são obrigatoriamente assinados pela entidade que realiza os ensaios (empreiteiro) e 

pela Fiscalização. 

 

9.4.2 Materiais e equipamentos para os ensaios 

 

Para efeito dos ensaios, o Dono de Obra apenas proporcionará ao empreiteiro a energia elétrica da 

própria obra. 

 

Todos os materiais e equipamentos são fornecidos pelo empreiteiro, sem mais encargos para o Dono de 

Obra 

 

9.4.3 Ensaios e testes em obra 

 

Conforme já foi anteriormente afirmado, os ensaios e testes abaixo referidos são listados unicamente a 

título de orientação e sem carácter exaustivo ou limitativo. 

 

Serão realizados todos os ensaios e testes que forem necessários para a completa comprovação de que o 

especificado neste Projeto, nos pontos aceites pelo Dono de Obra, foi integralmente cumprido e de que a  

instalação no seu todo funciona como pretendido, nomeadamente: 
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- medida dos valores de isolamento dos diversos circuitos; 

 

- teste de continuidade de todos os circuitos; 

 

- teste de fase de todos os circuitos; 

 

- teste de polaridade de todos os circuitos; 

 

- ensaio de todos os comandos e sinalizações; 

 

- medida dos valores das tensões nas diversas situações de carga; 

 

- medida dos valores das intensidades de corrente nos diversos circuitos; 

 

- medida dos valores das intensidades luminosas nos diversos locais; 

 

- medida do valor da resistência de terra; 

 

- análise de todos os pontos funcionais; 

 

- teste de carga de todos os equipamentos de mecânica de cena; 

 

- verificação de toda a parametrização de todos os equipamentos; 

 

- simulação de avarias nos sistemas controlados; 

 

- simulação de falhas de energia; 

 

- verificação do re-arranque dos sistemas e instalações por si controlados; 

 

- verificação do desempenho dos softwares nos diversos níveis para as situações anteriormente 

referidas; 

 

- verificação e teste de todas as situações de funcionamento das instalações; 

 

- verificação e teste de situações de emergência; 

 

- análise de todos os relatórios criados; 

 

- análise de todos os relatórios e mensagens resultantes dos diversos ensaios; 

 

- acompanhamento dos testes das restantes empreitadas, complementares à sua. 
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9.4.4 Equipamento para realizar os ensaios 

 

Todos os equipamentos de medida e todos os materiais necessários para os ensaios são fornecidos pelo 

empreiteiro, sem mais expensas para o Dono de Obra. 

 

Exige-se nomeadamente o equipamento seguinte: 

 

- Pinça amperimétrica; 

 

- Multímetro; 

 

- Megaohmímetro; 

 

- Medidor de terras; 

 

- Luxímetro; 

 

- Frequencímetro / osciloscópio; 

 

- Célula de carga; 

 

- Sonómetro; 

 

- Analisador de espectro de áudio; 

 

- Equipamento de teste de DMX512; 

 

- Gerador de sinal de vídeo; 

 

- Analisador de sinal de vídeo. 

 

 

10. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS COMPLEMENTARES, DE RESERVA E INSTRUÇÃO 

 

10.1 Material de instrução e orientação 

 

Antes da data acordada para a receção provisória, deverá o empreiteiro apresentar a relação de todo o 

material de instrução e orientação relativo a todos os equipamentos e sistemas efetivamente utilizados 

na Obra. 

 

O material de instrução e orientação será constituído por catálogos de todos os equipamentos e sistemas 

utilizados, redigidos em língua portuguesa (preferencial) ou inglesa. 

 

Não serão admitidos catálogos em outras línguas ou dialetos. 
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Todo o material deve ser organizado em dossiers com índice e onde constem os contactos dos 

Representantes/Agentes aplicáveis. 

 

Deverão ser entregues três exemplares físicos e um em suporte informático com a mesma informação 

digitalizada em formato PDF, ou outro a indicar oportunamente pelo Dono de Obra. 

 

 

10.2 Manuais de condução/exploração da instalação 

 

De todos os sistemas e equipamentos será entregue o respetivo manual de funcionamento, elaborado de 

modo simbólico e simplificado, orientado para uma exploração não qualificada. 

 

Deverão ser ainda entregues manuais de exploração e conservação onde se indiquem de forma clara os 

tempos de formação e manutenção propostos pelos fabricantes de todos os equipamentos e sistemas. 

 

Deverão ser entregues três exemplares e um suporte informático com a mesma informação digitalizada 

em formato PDF, XLS, DOC, ou outro a indicar oportunamente pelo Dono de Obra. 

 

 

11. FORMAÇÃO 

 

De todos os equipamentos e sistemas deverá o empreiteiro entregar o respetivo plano de formação 

aconselhado pelo fabricante. 

 

Em altura oportuna, mas sempre anterior à data da receção provisória, o empreiteiro entregará à 

Fiscalização/Dono de Obra a calendarização de todas as ações de formação previstas. 

 

As ações de formação serão ministradas ao pessoal a designar pelo dono de obra, preferencialmente em 

território nacional. 

 

Todas as despesas de formação, sem exceção, serão a cargo do empreiteiro. 

 

 

12. ACESSÓRIOS E MATERIAIS DE RESERVA 

 

Os que o empreiteiro aconselhar, devendo-os listar e especificar. 

 

 

13. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 

13.1 Estudos e desenhos para a execução da Obra. Desenhos da Obra executada 

 

13.1.1 generalidades 
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a) Todos os desenhos a executar pelo empreiteiro são obrigatoriamente executados em formatos 

normalizados. 

 

b) A simbologia utilizada nos diversos traçados e representações será a utilizada no presente projeto 

ou outra que a Fiscalização expressamente aprove. 

 

c) A técnica utilizada e qualidade de desenho não poderá ser inferior às dos desenhos do presente 

projeto. 

 

d) Todos os desenhos e estudos só serão válidos após apreciação e aprovação pela Fiscalização da 

Obra que os data e rubrica. 

 

e) Todos os estudos e desenhos, que o empreiteiro e/ou Fiscalização venham a reconhecer 

necessários tanto para a execução como no final da obra, serão elaborados sem mais encargos 

para o Dono de Obra. 

 

 

13.1.2  Estudos e desenhos para a execução da Obra 

 

a) Compete ao empreiteiro pelo menos o seguinte: 

 

i.  elaboração de todos os desenhos que além dos constantes no projeto, sejam considerados 

necessários à realização da empreitada e em especial os de construção, integração e de 

pormenorização. 

 

ii. obter da Arquitectura, diretamente ou por intermédio da Fiscalização, a modificação ou 

confirmação dos elementos de construção civil apresentados em concurso, antes de iniciar os 

seus desenhos definitivos de execução que terão de contemplar todas essas alterações. 

 

iii. obter pelas mesmas vias todos os detalhes e informações complementares que necessite. 

 

b) O Empreiteiro prepara com base nos elementos referidos na alínea anterior o estudo completo 

da execução da Obra, incluindo a elaboração de cadernos de encargos, programações, 

parametrização, etc. 

 

c) Todos os desenhos para execução deverão ter visto da Fiscalização da Obra que os aprova 

previamente. 

 

13.1.3  Desenhos finais da obra executada 

 

No final da Obra e antes da data da receção provisória, deverão ser entregues pelo empreiteiro três 

conjuntos de telas finais das instalações por ele executadas, bem como um exemplar dos mesmos 

elementos em suporte informático. 
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As telas finais da instalação deverão refletir a instalação efetivamente executada e utilizarão os mesmos 

tipos de traçados e a simbologia utilizada no presente projeto. 

 

Os desenhos deverão ser apresentados em formatos normalizados e, sempre que necessário serão 

impressos a cores. 

 

A receção provisória deverá ser feita após verificação “in loco” da informação, incluindo os desenhos. 

 

 

14. FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DE PARCELAS DA OBRA 

 

Não se prevê o funcionamento provisório de parcelas da Obra antes da sua Receção Provisória. 

 

 

15. OBRAS, INSTALAÇÕES E MONTAGENS COMPLEMENTARES DA EMPREITADA 

 

Não se preveem. 

 

 

16. LICENÇAS E LICENCIAMENTOS (VISTORIAS E INSPECÇÕES) 

 

Compete ao empreiteiro, com os inerentes custos a pagar pelo Dono de Obra, as licenças e os 

licenciamentos das obras a seu cargo, por forma a entregar a sua parte da obra, a funcionar, 

devidamente legalizada. 

 

17. TRABALHOS EXTRAS 

 

Para o efeito de trabalhos extras eventualmente necessários, a pedir pelo Dono de Obra e fora do 

previsto nestas especificações, o empreiteiro indica quais os preços/hora dos seguintes elementos: 

Preço unitário/hora para Engenheiro; 

 

- Preço unitário/hora para Técnico. nos seguintes casos: 

 

- Preço unitário em horas normais de trabalho. 

 

- Preço unitário em horas extraordinárias em dias úteis de trabalho (discrimina preços no caso de 

haver variação com o número de horas dado). 

 

- Preço unitário em horas extraordinárias de Sábado. 

 

- Preço unitário em horas extraordinárias de Domingos e Feriados. 
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Os preços deverão incluir todos os encargos diretos e indiretos, incluindo os de deslocação e ferramenta, 

com exceção do subsídio de almoço que deve ser indicado em separado, nada mais devendo o Dono de 

Obra. 

 

 

18. RECEPÇÃO PROVISÓRIA 

 

Para a receção provisória se poder efetuar, e para além do que é disposto nesta memória descritiva, 

observar-se-á o seguinte, sem mais encargos para o Dono de Obra: 

 

a) Terem sido entregues todos os desenhos da obra efetivamente executada, anteriormente 

aprovados pela Fiscalização. 

 

b) Ter sido entregue todo o material de reserva, complementar, instrução e orientação. 

 

c) Ter sido entregue toda a documentação relativa à manutenção e conservação dos equipamentos 

e instalações. 

 

d) Terem sido efetuados todos os ensaios, testes e verificações e entregues os respetivos registos 

assinados pelo Empreiteiro e Fiscalização. 

 

 

19. PRAZO DE GARANTIA, ASSISTÊNCIA E CONSERVAÇÃO 

 

19.1 Garantia 

 

O prazo de garantia é de 2 (dois) anos contados a partir da data de receção provisória, ou das receções 

provisórias parcelares, se estas forem admitidos, ou outro que o Dono de Obra venha a fixar. 

 

19.2 Assistência 

 

a) Entende-se por assistência e comparência, nas instalações, de pessoal especializado com 

equipamento de manutenção, para imediata reparação, afinação ou outros, trabalhos quando for 

solicitado pelo Dono de Obra, durante o período de garantia. 

 

b) O empreiteiro indica o tempo de resposta em caso de comunicação de avaria. 

 

c) A assistência deve ser garantida pelo empreiteiro 24 (vinte e quatro) horas por dia, 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias por ano. 

 

d) A assistência abrange todos os materiais e equipamentos. 

 

 

http://www.lgarq.com/
mailto:lgomes@lgarq.com


                                                                   

                                                                                             

 
 
 
 
Av. Dr. Cândido Madureira, n.º38   -  2300 531 Tomar 
Tel. 249 314 465              
www.lgarq.com  -   lgomes@lgarq.com 

19 

 

19.3 Conservação 

 

a) A conservação é a realização de todas as tarefas definidas nos planos de rotinas a fornecer pelo 

próprio empreiteiro, sem mais encargos para o Dono de Obra, durante o período de garantia. 

Abrange todos os equipamentos fornecidos e trabalhos efetuados pelo empreiteiro. 

 

b) O plano de rotina preverá as vistorias, ensaios e medições e o ajuste, afinação, correção, 

substituição ou outros, de modo a que as instalações funcionem em perfeito estado. 

 

c) O plano de rotinas é aprovado pela Fiscalização, e é executado trimestralmente a partir da 

receção provisória, coincidindo a última conservação com a data da receção definitiva. 

 

19.4 Materiais e equipamentos de reserva 

 

a) O Empreiteiro é obrigado a possuir no seu armazém, para entrega e montagem imediata durante 

o período de garantia, os materiais e equipamentos de reserva necessários à sua manutenção, 

em perfeitas condições de utilização e funcionamento. 

 

b) A sua falta será penalizada pelo Dono de Obra em conformidade com os prejuízos diretos e 

indiretos que efetivamente sofrer devidos à perturbação observada. 

 

 

19.5 Manutenção após garantia 

 

O empreiteiro deve após instalação apresentar uma minuta do contrato de assistência e manutenção a 

vigorar após a receção definitiva. 

 

A minuta do contrato deve incluir entre outras informações os seguintes elementos: 

 

a) planos de rotinas com as principais intervenções; 

 

b) periocidade; 

 

c) indicar se inclui ou não as peças (eventualmente com valor alternativo para as duas situações); 

valor anual; 

 

d) fórmula de revisão. 

 

e) A manutenção após garantia abrange todos os materiais e equipamentos. 

 

 
Tomar, 18 de Março de 2021, 
 
O Técnico, 
Lourenço Gomes 
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CABOS CABINE DE PROJECÇÃOCABINE DE PROJECÇÃO CABOS

comprimento da ponta do cabo: 4.00m

TOMADA 16A MONOFÁSICA

2X CALHA TÉCNICA / 1X VIGIA

[3X CABO RZ1-K 3G X 2.5mm2 (16A)]
1 CABO PARA CADA TOMADA

PALCO

[CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A) (Bancada)]
[CABO RZ1-K 5G 2.5mm2 (16A) (para som)]
[CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A) (para 3D)]

ALIMENTAÇÕES QUADRO DE CABINE

. REGIE DE SOM E LUZ

comprimento da ponta do cabo: 4.00m

SALA

[CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A) (para mesa de som)] - TOMADA NA CALHA  DLP

[4X CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A) (para bastidor de som)] - TOMADA NA CALHA  DLP

[CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A) (para mesa de luz)] - TOMADA NA CALHA  DLP

. PISO DO PALCO

comprimento da ponta do cabo: 4.00m

[2X CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A) (para SOM)] - - TOMADA NA CALHA  DLP

[CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A) (para projector)]
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[SINAL DE TV OU OUTRO SINAL DE IMAGEM E SOM]

[2 PONTOS PARA ACESSO INTERNET]

CABOS SALA PALCOCABINE DE PROJECÇÃO CABOS

comprimento da ponta do cabo: 4.00m

3/CX CAIXA C1 DE SURROUND

comprimento da ponta do cabo: 3.00m

8/C CANAL DE PALCO

comprimento da ponta do cabo: 10.00m

9/E CANAL DE SURROUND ESQUERDO

comprimento da ponta do cabo: 1.50m

9/D CANAL DE SURROUND DIREITO

comprimento da ponta do cabo: 1.50m

SONORIZAÇÃO DE CINEMA

1/D PROJECTOR DIGITAL

6/D DIMMER (2 UNIDADES)

comprimento da ponta do cabo: 1.50m

[CABO UTP LSZH 4 X 2 AWG23 - CAT 6e]

LOCAL A INDICAR

[CABO RZ1-K 18 X 2.5mm2]

[4X CABO RZ1-K 2 X 2.5mm2]

[7X CABO RZ1-K 2 X 2.5mm2] 1 CABO PARA CADA COLUNA

[7X CABO RZ1-K 2 X 2.5mm2] 1 CABO PARA CADA COLUNA
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[CABO UTP LSZH 4 X 2 AWG23 - CAT 6e] + [CABO HCS4240BK]
[CABO UTP LSZH 4 X 2 AWG23 - CAT 6e] + [CABO HCS4240BK]

[CABO UTP LSZH 4 X 2 AWG23 - CAT 6e] + [CABO HCS4240BK]
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CABOS PALCOCABINE DE PROJECÇÃO CABOS

TOMADA 16A MONOFÁSICA

A DEFINIR LOCAL

[4X CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A)]
1 CABO PARA CADA TOMADA

CONTRA-TEIA

[CABO RZ1-K 5G 6mm2 (32A)]

ALIMENTAÇÕES QUADRO DE PALCO (45KVA CONSUMO PREVISTO)

VL/1 VARA DE LUZ 1

comprimento da ponta do cabo: 17.00m

comprimento da ponta do cabo: 1.50m

VL/2 VARA DE LUZ 2

comprimento da ponta do cabo: 17.00m

VL/3 VARA DE LUZ 3

comprimento da ponta do cabo: 17.00m

VL/4 VARA DE LUZ 4

comprimento da ponta do cabo: 17.00m

VL/F VARA DE LUZ FRONTAL

comprimento da ponta do cabo: 17.00m

RACK DIMMERS

comprimento da ponta do cabo: 1.50m

[2X CABO RZ1-K 5G 4mm2 (20A)]

[CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A)]

[2X CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A)]
[2X CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A)]

[2X CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A)]
[2X CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A)]
[2X CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (16A)]

[CABO RZ1-K 5G 6mm2 (32A)] - TOMADA NA ESTEIRA

[CABO RZ1-K 3G1.5mm2 (S.I.)]

[CABO RZ1-K 3G 2.5mm2 (DIMMER)]
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CABOS CONTRATEIA PALCOSALA CABOS

ALIMENTAÇÃO E COMANDO MOTORES

RÉGIE

CABINE PROJEÇÃO

comprimento da ponta do cabo: 1.50m

comprimento da ponta do cabo: 3.00m

comprimento da ponta do cabo: 3.00m

comprimento da ponta do cabo: 3.00m

comprimento da ponta do cabo: 3.00m

M/4 MOTOR 4-ILUMINAÇÃO CÉNICA

M/3 MOTOR 3-ILUMINAÇÃO CÉNICA

M/1 MOTOR 1-ILUMINAÇÃO CÉNICA

comprimento da ponta do cabo: 10.00m

comprimento da ponta do cabo: 4.00m

comprimento da ponta do cabo: 3.00m

M/5 MOTOR 5-ILUMINAÇÃO FRONTAL

6/R1 COMANDO DE RÉGIE DE LUZ E SOM

comprimento da ponta do cabo: 3.00m

6/R2 COMANDO DE CABINE PROJECÇÃO

comprimento da ponta do cabo: 3.00m

[CABO RZ1-K 5G 2.5mm2] + [2X CABO RZ1-K 5G 1mm2)

[CABO RZ1-K 5G 2.5mm2] + [2X CABO RZ1-K 5G 1mm2)

[CABO RZ1-K 5G 2.5mm2] + [2X CABO RZ1-K 5G 1mm2)

[CABO RZ1-K 5G 2.5mm2] + [2X CABO RZ1-K 5G 1mm2)

[CABO RZ1-K 5G 2.5mm2] + [2X CABO RZ1-K 5G 1mm2)
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PREÇO 

UNIT.
TOTAL

CINE-TEATRO DE MAÇÃO

EQUIPAMENTO CÉNICO
MECÂNICA DE CENA
Sistema de Vara motorizada Un 5 0,00 €

Sistemas de Vara Manual Un 12 0,00 €

Quadro de Motores e Consola de Comanados Un 1 0,00 €

Cabos, caixas e fichas especiais de acordo com os desenhos para bom

funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. Conj. 1 0,00 €

DECORAÇÃO DE CENA
Bambolina Régia Un 1 0,00 €

Cortina Régia Un 1 0,00 €

Calha para Cortina Régia motorizada Un 1 0,00 €

Bambolina Un 4 0,00 €

Perna Un 8 0,00 €

Pano de Fundo Un 1 0,00 €

Calha Manual para Pano de Fundo Un 1 0,00 €

Ciclorama Un 1 0,00 €

Ecrã eléctrico Un 1 0,00 €

Cabos, caixas e fichas especiais de acordo com os desenhos para bom

funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. Conj. 1 0,00 €

CINEMA DIGITAL
Projetor Digital Un 1 0,00 €

Servidor de cinema digital  Un 1 0,00 €

Scaler com suportar formatos de áudio digital Un 1 0,00 €

Painel Frontal Un 1 0,00 €

Extensor  HDMI-RJ45-HDMI, Emissor e Receptor Un 1 0,00 €

Cabo Hdmi de 10m com qualidade 4K Un 2 0,00 €

Cabo Hdmi de 5m com qualidade 4K Un 4 0,00 €

Cabo Hdmi de 3m com qualidade 4K Un 4 0,00 €

Cabo Hdmi de 1m com qualidade 4K Un 2 0,00 €

Bancada basculante Un 1 0,00 €

UPS para Projetor Digital e Servidor Un 1 0,00 €

Switch de rede Un 1 0,00 €

Cabos, caixas e fichas especiais de acordo com os desenhos para bom

funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. Conj. 1 0,00 €

SOM DE CINEMA 7.1 0,00 €

Processador de Som Un 1 0,00 €

 Amplificador de potência de dois canais Un 4 0,00 €

 Amplificador de potência de quatro canais Un 1 0,00 €

Coluna de palco de 2 vias BI AMPLIFICADAS Un 3 0,00 €

Coluna de palco para sub graves Un 1 0,00 €

Coluna Surround Un 14 0,00 €

Caixa de palco com instalação na parede lateral Un 1 0,00 €

Charríots em estrutura de aço lacado a preto mate, para colunas de cinema 
Un 3 0,00 €

Grelhas de protecção dos altifalantes de 15” das colunas de palco. Un 6 0,00 €

Grelhas de protecção dos altifalantes de 18” das colunas de palco. Un 2 0,00 €

Cabos, caixas e fichas especiais de acordo com os desenhos para bom

funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. Conj. 1 0,00 €

ILUMINAÇÃO CÉNICA

Fornecimento e instalação de caixa de parede para spliter. Un 1 0,00 €

Fornecimento e instalação de spliter de DMX Un 2 0,00 €
PROJETORES TEATRO LED

Fornecimento e instalação de  projetores Fresnel Un 6 0,00 €

Fornecimento e instalação de  projetores Recorte Un 8 0,00 €

Fornecimento e instalação de grampo de aluminio lacado preto com 

certificado TUV.
Un 14 0,00 €

Fornecimento e instalação de cabo de segurança 3mm lacado preto com 

certificado BGV C1 e DGUV.
Un 14 0,00 €

Fornecimento e instalação de ficha CCE16 macho preto Un 14 0,00 €

Fornecimento e instalação de extensão de DMX e alimentação com 3 

metros 
Conj. 14 0,00 €

PROJETORES DMX

Fornecimento e instalação de projetores 

•	7 led de 10W RGBW
Un 8 0,00 €

Fornecimento e instalação de projetores 

•	12 led de 8W RGBW
Un 6 0,00 €

Fornecimento e instalação de grampo de aluminio lacado preto com 

certificado TUV.
Un 14 0,00 €

QUANT.DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS MEDIDAPOS.
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QUANT.DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS MEDIDAPOS.

Fornecimento e instalação de cabo de segurança 3mm lacado preto com 

certificado BGV C1 e DGUV.
Un 14 0,00 €

Fornecimento e instalação de extensão de DMX e alimentação com 1 

metro  
Conj. 4 0,00 €

Fornecimento e instalação de extensão de DMX e alimentação com 3 

metros 
Conj. 6 0,00 €

Fornecimento e instalação de extensão de DMX e alimentação com 5 

metros
Conj. 4 0,00 €

MESA DE ILUMINAÇÃO

Fornecimento e instalação de mesa de iluminação Un 1 0,00 €

Fornecimento e instalação de computador Un 1 0,00 €

Fornecimento e instalação de Monitor  Un 1 0,00 €

Fornecimento e instalação de teclado e rato com fio Un 1 0,00 €

Cabos, caixas e fichas especiais de acordo com os desenhos para bom

funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. Conj. 1 0,00 €

EQUIPAMENTO DE SOM

SISTEMA DE SOM P.A.

Fornecimento e instalação de Coluna Line array Un 4 0,00 €

Fornecimento e instalação de Sub Grave Un 2 0,00 €

Fornecimento e instalação de frame de suspenção Un 2 0,00 €

Fornecimento e instalação de Amplificador de 4 canais Un 1 0,00 €

MESA DE SOM

Fornecimento e instalação de 1 mesa de mistura digital Un 1 0,00 €

Fornecimento e instalação de 1 sub box digital Un 1 0,00 €

SUB BOX DE PALCO

Fornecimento e instalação de caixa metálica preto mate de 2 unidades de 

rack, painel metálico preto mate 2 unidades de rack com 32 furos e 32 

conetores XLR IN e OUT de 3 pinos de painel

Un 2 0,00 €

SUB BOX DE REGIE

Fornecimento e instalação de caixa metálica preto mate de 2 unidades de 

rack, painel metálico preto mate 2 unidades de rack com 32 furos e 32 

conetores XLR IN e OUT de 3 pinos de painel

Conj. 2 0,00 €

BASTIDOR DE AUDIO

Fornecimento e instalação de bastidor de 12 unidades  completo Conj. 1 0,00 €

BASTIDOR DA REGIE

Fornecimento e instalação de bastidor de 6 unidades de rack em madeira . 

Devera incluir todos os acessórios para o seu bom funcionamento.
Un 1 0,00 €

Fornecimento e instalação de leitor de CD profissional Un 1 0,00 €

Fornecimento e instalação de leitor gravador de dados profissional Un 1 0,00 €

Fornecimento e instalação de um painel cego de 1 unidade de rack. Un 2 0,00 €

Fornecimento e instalação de gaveta metalica preto Un 1 0,00 €

MICROFONES SEM FIOS

Fornecimento e instalação de 2 microfone sem fio de mão Un 2 0,00 €

MICROFONES COM FIOS

Fornecimento e instalação de  microfone tipo 1 Un 2 0,00 €

Fornecimento e instalação de microfone tipo 2 Un 2 0,00 €

Fornecimento e instalação de kit microfones Un 1 0,00 €

Fornecimento e instalação de microfone tipo 3 Un 3 0,00 €

ACESSORIOS DE MICROFONES

Fornecimento e instalação de tripé curto preto Un 2 0,00 €

Fornecimento e instalação de tripé longo preto Un 12 0,00 €

Fornecimento e instalação de extensão de microfone 5 metros preto de 

qualidade superior
Un 10 0,00 €

Fornecimento e instalação de extensão de microfone 10 metros preto de 

qualidade superior
Un 10 0,00 €

Fornecimento e instalação de sub box com 10 metros preto Un 1 0,00 €

MONIÇÃO DE PALCO

Fornecimento e instalação de monitor Un 4 0,00 €

Fornecimento e instalação de cabo de microfone 10 metros preto Un 4 0,00 €

Cabos, caixas e fichas especiais de acordo com os desenhos para bom

funcionamento. Todos os caminhos de cabos estão implementados em Obra. Conj. 1 0,00 €
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SISTEMA DE INTERCOM 

Fornecimento e instalação de central de intercom de 1 canal preto. Un 1 0,00 €

Fornecimento e instalação de beltpack de intercom de 1 canal preto. Un 3 0,00 €

Fornecimento e instalação de auscultador de intercom de 1 canal Un 3 0,00 €

Cabos, caixas e fichas especiais para bom funcionamento. Todos os caminhos de

cabos estão implementados em Obra.
Conj. 1 0,00 €

SISTEMA DE CAPTAÇÃO E DIFUSÃO DE VÍDEO

Multiplexer Un 1 0,00 €

Monitor 23,8", HDMI, FullHD Un 2 0,00 €

Extensor  HDMI-RJ45-HDMI, Emissor e Receptor Un 1 0,00 €

Câmara Un 2 0,00 €

Cabos, caixas e fichas especiais para bom funcionamento. Todos os caminhos de

cabos estão implementados em Obra.
Conj. 1 0,00 €

AFINAÇÕES, TESTES E FORMAÇÃO

AFINAÇÕES, TESTES E FORMAÇÃO Un 1 0,00 €

TOTAL (S/ IVA) 0,00 €


	Sheets and Views
	01-Planta_Cablagens

	Sheets and Views
	02-Localização_Equipamentos_Som_Ilumimação_Cénica-Planta

	Sheets and Views
	03-Perfis Local Equip Som Ilum Cénica

	Sheets and Views
	04-Esquema Alimentações Quadro Cabine

	Sheets and Views
	05-Esquema_Sonorização_Cinema

	Sheets and Views
	06-Comando_Som_Regie

	Sheets and Views
	07-Esquema_Alimentações_Quadro_Palco

	Sheets and Views
	08-Esquema_Alimentação_Comado_Motores

	Sheets and Views
	09-Esquema_Comando_DMX_Som




